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Isolamento deveria cair para 29%
para igualar renda antes da pandemia

Decreto endurece regras de controle
patrimonial de agentes públicos
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Copom mantém juros básicos
 da economia em 2% ao ano
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Ministério, Conass e
Conasems discutem

vacinação contra covid-19

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,19
Venda:       5,19

Turismo
Compra:   5,14
Venda:       5,33

Compra:   6,26
Venda:       6,26

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

16º C

Quinta: Muitas
nuvens o dia todo,
com aberturas de
sol.

Previsão do Tempo

O mais tradicional certame
de kartismo disputado apenas
no Kartódromo de Interlagos
(São Paulo/SP), promovido
pelo Rotary Club Ponte Estai-
ada, encerrou a sua 10ª tempo-
rada no último domingo (6/12)
com três corridas super dispu-

RKC de Kart apontou
 os campeões de 2020

tadas e de alto nível. E no fim
Alberto Otazú confirmou o seu
título na categoria principal
(Stock) do Rotary Kart Club
(RKC), sagrou-se campeão
também na novíssima Challen-
ge, e Alexandre Porche con-
quistou a Light.         Página 8

Pietro Fittipaldi intensifica
preparação para correr

 em Abu Dhabi
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Pietro Fittipaldi estreou na
Fórmula 1 no final de semana
passado no Bahrein ao substi-
tuir Romain Grosejan, que so-
freu um forte acidente e ainda
se recupera das queimaduras
sofridas nas mãos. Mesmo
com a estreia de forma ines-
perada, o piloto brasileiro ar-
rancou elogios da equipe ao
mostrar evolução ao longo da
etapa em Sakhir, entregando
resultados bem próximos ao
de Kevin Magnussen, piloto
titular da Haas em 2020 ao
lado de Grosjean.     Página 7

Rossi completa primeira
temporada na Stock Car

O argentino Matías Rossi
completará neste domingo
(13) sua primeira temporada

na Stock Car. Multicampeão em
seu país e atual líder da Super TC
2000 e Top Race, o piloto da

equipe Ful Time / Toyota Gazoo
Racing está animado para fechar
com chave de ouro seu ano de
estreia no Brasil.

A pista de Interlagos, em São
Paulo, palco da decisão de 2020,
é uma das preferidas do piloto de
36 anos. Em julho, na Corrida do
Milhão, Rossi conquistou seu
melhor resultado no grid, partin-
do do segundo lugar no históri-
co circuito paulista.

Na disputa, no entanto, um im-
previsto impediu um melhor resul-
tado do piloto. Minutos antes da
largada, um problema no sensor da
embreagem exigiu reparos no car-
ro de Rossi após a placa de três
minutos, o que não é permitido
pelo regulamento.           Página 7
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Projeto Na Trilha Certa 2020

Projeto Na Trilha
Certa: etapa de
Brotas receberá

inscrições até dia 10

A etapa de Brotas do Projeto
Na Trilha Certa será a atração no
próximo fim de semana, dias 12
e 13 de dezembro. Destinado a
crianças, adolescentes e adultos
moradores da região, o evento
tem como objetivo promover a
inclusão através dos esportes de
aventura. O prazo para inscrições
termina na quinta-feira, dia 10 e
podem ser feitas no Ponto de In-
formações Turísticas (PIT), de
segunda à sexta, das 9h às12h, e

da 13h às 16h. A ficha de ins-
crição deverá ser obtida no site
oficial e entregue no dia da ins-
crição.

Nos dois dias estão progra-
madas atividades, que movi-
mentarão os inscritos. A etapa
terá como atrações a Corrida e
Caminhada de Montanha ,
com percursos de 06 e 12 Km;
o Desafio de Canoagem, feito
em caiaques infláveis (ducks);
e o Desafio Vertical . Página 7

ONU recebe
mais de

 US$ 305 mi
para Fundo de
Emergência

 de 2021
A Organização das Nações

Unidas (ONU) anunciou que
já recebeu mais de US$ 370
milhões (cerca de 305 mi-
lhões de euros) para o Fundo
de Emergência, a fim de aju-
dar a responder a crises hu-
manitárias.

Durante encontro por vide-
oconferência, mais de 50 doa-
dores comprometeram-se a
contribuir para o Fundo Cen-
tral de Resposta a Emergênci-
as da ONU, acrescentou a ins-
tituição em comunicado.

“Esse fundo é uma das for-
mas mais rápidas de ajudar as
pessoas em crises súbitas” e
“aqueles que não estão na linha
da frente do radar global”, dis-
se o secretário-geral da ONU,
António Guterres.       Página 3

Uma em cada
10 pessoas de
países pobres

receberá
vacina, diz
relatório

Relatório divulgado na
quarta-feira (9) pela People’s
Vaccine Alliance alerta que
cerca de 70 países pobres ou
em desenvolvimento só serão
capazes de vacinar uma em
cada dez pessoas durante o pró-
ximo ano. Isso porque a maio-
ria dos produtos mais promis-
sores, entre elas as vacinas da
Moderna, da Pfizer e da Astra-
zeneca, já foram compradas
pelos países ricos.

Na Europa, nos Estados
Unidos e na maioria dos paí-
ses do Leste Asiático, os go-
vernos já compraram milhões
de doses de vacinas contra a
covid-19 e preparam os planos
de vacinação para as popula-
ções.                            Página 3
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Representantes do Ministé-
rio da Saúde do Conselho Naci-
onal de Secretários de Saúde
(Conass) e do Conselho Nacio-

nal das Secretarias Municipais de
Saúde (Conasems) discutiram as
estratégias de vacinação contra a
covid-19 em seminário virtual na

quarta-feira (9) promovido pelas
entidades de representação das
autoridades de saúde estaduais e
municipais.                     Página 4

Em meio ao aumento da in-
flação de alimentos que começa
a estender-se para outros setores,
o Banco Central (BC) não me-
xeu nos juros básicos da econo-
mia. Por unanimidade, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
manteve a taxa Selic em 2% ao
ano. A decisão era esperada pe-
los analistas financeiros.

Com a decisão da quarta-
feira (9), a Selic está no menor
nível desde o início da série
histórica do Banco Central, em
1986. Em julho de 2015, a taxa
chegou a 14,25% ao ano. Em
outubro de 2016, o Copom
voltou a reduzir os juros bási-
cos da economia até que a taxa
chegasse a 6,5% ao ano em

março de 2018. Em julho de
2019, a Selic voltou a ser re-
duzida até alcançar 2% ao ano
em agosto deste ano.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). Nos 12
meses terminados em novem-
bro, o indicador fechou em
4,31%. Em aceleração por cau-
sa da alta dos alimentos, o IPCA
ultrapassou, no acumulado de
12 meses, o centro da meta
estabelecida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN).
Isso não ocorria desde feverei-
ro deste ano.            Página 5
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O setor do comércio eletrô-
nico do estado de São Paulo de-
verá fechar o ano com fatura-
mento de R$ 29,2 bilhões,
montante 32% superior ao re-
gistrado em 2019. A previsão,
divulgada na quarta-feira, (9),
é da da Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo
(FecomercioSP).

Comércio eletrônico de
 São Paulo deverá faturar

32% a mais em 2020
De acordo com a entidade, a

curva ascendente deverá continu-
ar em 2021. “Com mais consu-
midores se adaptando às compras
online e em meio às incertezas
diante de uma segunda onda da
pandemia, o comércio eletrôni-
co deve crescer 6% no próximo
ano, atingindo a cifra de R$ 31,1
bilhões”, destacou a Fecomerci-
oSP em nota.                   Página 2
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TCU autoriza leilões para
concessão de rodovias e

aeroportos no país

Dólar sobe para R$ 5,17
influenciado por exterior
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deverá faturar 32% a mais em 2020
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Lembre sempre de lavar as mãos

O setor do comércio eletrô-
nico do estado de São Paulo de-
verá fechar o ano com faturamen-
to de R$ 29,2 bilhões, montante
32% superior ao registrado em
2019. A previsão, divulgada na
quarta-feira, (9), é da da Federa-
ção do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São
Paulo (FecomercioSP).

De acordo com a entidade, a
curva ascendente deverá conti-
nuar em 2021. “Com mais con-
sumidores se adaptando às com-
pras online e em meio às incer-
tezas diante de uma segunda
onda da pandemia, o comércio
eletrônico deve crescer 6% no
próximo ano, atingindo a cifra
de R$ 31,1 bilhões”, destacou a

FecomercioSP em nota.
Segundo a entidade, os re-

sultados expressivos do co-
mércio eletrônico em 2020
estão relacionados principal-
mente à demanda de produtos
duráveis, como os da linha
branca e os computadores, que
deverão fechar o ano com
crescimento de 39%. “Isso se

explica pela necessidade de
muitos lares na adaptação à
rotina da quarentena, o que in-
cluiu a compra de dispositivos
eletrônicos e móveis”.

 A alta na compra de itens
semiduráveis, como roupas e
calçados, também é significati-
va: deverá encerrar o ano com
alta de 25%. (Agência Brasil)

Governo paga 9º parcela do Merenda
em Casa para 770 mil estudantes

O Governo de São Paulo
paga desde terça-feira (8) a nona
parcela do programa Merenda
em Casa. Mais de 770 mil estu-
dantes recebem novamente o
subsídio no valor de R$ 55 reais
para a compra de alimentos.

O repasse de R$ 55 é sub-
sidiado integralmente pelo
Governo de São Paulo. No to-
tal, durante todo o ano, o Go-
verno investiu cerca de R$ 345

milhões para o pagamento des-
se benefício.

Pagamento é feito pelo
app PicPay

Assim como nos meses an-
teriores, o pagamento será feito
por meio do aplicativo PicPay,
que pode ser usado em qualquer
smartphone.

Entretanto, os beneficiários
que já receberam o subsídio nos

meses anteriores, e portanto, fi-
zeram cadastro e validaram a
identidade, não precisam repe-
tir o trâmite, pois o pagamento
vai cair automaticamente.

Benefício é destinado para
compra de alimentos

Para ter acesso ao benefício
não é necessário ter conta ban-
cária ou cartão de crédito. É pos-
sível sacar o dinheiro em um

caixa eletrônico da rede 24Ho-
ras e transferir o valor para ou-
tras contas, sem taxa adicional.

Os beneficiários poderão fa-
zer pagamentos por meio do ce-
lular em mais de 2,5 milhões de
estabelecimentos que aceitam
PicPay. As lojas são identifica-
das por placas com o QR Code
do aplicativo ou no próprio sis-
tema de buscas da ferramenta
digital.

Terminal Jabaquara da EMTU
 recebe em dezembro sanitização

semanal contra o coronavírus
Uma parceria da EMTU/SP

com a Coordenadoria de Vigi-
lância em Saúde (COVISA), da
Secretaria Municipal de Saúde
de São Paulo, busca intensificar
a proteção dos passageiros do
Terminal Jabaquara contra a Co-
vid-19. A sanitização do espaço
ocorre todas as terças-feiras do
mês de dezembro a partir das
9h30 e é mais uma medida de
proteção adotada pela empresa
gerenciadora do sistema de
transporte metropolitano.

Máquinas pulverizadoras são
usadas para a limpeza, utilizan-
do produto à base de quaternári-

os de amônio, que não causa des-
conforto às pessoas, além de ser
inodoro e não manchar as rou-
pas. São utilizados, em média, 80
litros do composto para uma sa-
nitização completa das depen-
dências do terminal.

Segundo um estudo publica-
do na revista científica The New
England Journal of Medicine,
o vírus é capaz de sobreviver por
um determinado período em vá-
rios tipos de superfície, como o
aço inoxidável (3 dias), plástico
(3 dias), papelão (1 dia) e cobre
(4 horas). Por isso é extrema-
mente importante que a desin-

fecção seja feita regularmente.
Outros terminais metropoli-

tanos gerenciados pela EMTU/
SP passaram por um processo de
desinfecção durante este ano.
Em abril, equipes do Exército
Brasileiro estiveram nos Termi-
nais Metropolitanos Santo An-
dré Oeste, Diadema e Pirapori-
nha (Diadema), além da Estação
Anhanguera, na Região Metro-
politana de Campinas. Em junho
foi a vez do Terminal Metropo-
litano de São Bernardo do Cam-
po. Os terminais São Mateus e
o Centro de Atendimento ao Pas-
sageiro Especial Jabaquara (CA-

PEs) também passaram pelo
mesmo processo para aumentar
a segurança dos passageiros.

Vinculada à Secretaria dos
Transportes Metropolitanos, a
Empresa Metropolitana de
Transportes Urbanos de São
Paulo (EMTU/SP) é controlada
pelo Governo de São Paulo. Fis-
caliza e regulamenta o transpor-
te metropolitano de baixa e mé-
dia capacidade nas cinco regiões
metropolitanas do Estado: São
Paulo, Campinas, Sorocaba, Bai-
xada Santista e Vale do Paraíba /
Litoral Norte. Juntas, as áreas
somam 134 municípios.

No período das festas de
fim de ano, há um registro his-
tórico de queda da coleta,
que acaba se acentuando
com as  fér ias  escolares ,
quando os candidatos se
afastam dos hemocentros. É
por isso que a Fundação Pró-
Sangue faz um apelo para que
as pessoas incluam em suas
agendas esse gesto.

A Pró-Sangue precisa man-

Saiba como funcionará
a Fundação Pró-Sangue

 no fim de ano
ter seu estoque em nível
adequado, para abastecer
mais de 100 instituições de
saúde da rede pública da re-
gião metropolitana de São
Paulo. Para dar conta do re-
cado, neste final de ano, a
fundação não vai parar. Con-
tudo, nem todas as unidades
estarão abertas, sendo que
algumas operarão em horá-
rio diferenciado.

Últimos dias para se inscrever no
Vestibulinho das Etecs para 2021
Quem quiser concorrer a

uma vaga para estudar nas Esco-
las Técnicas Estaduais (Etecs)
no primeiro semestre de 2021
tem até a próxima segunda-fei-
ra, 14 de dezembro, às 15 horas,
para fazer a inscrição exclusiva-
mente no site do Vestibulinho.
O valor da taxa é de R$ 19. O
ingresso será por meio de análi-
se do histórico escolar, sem a
realização de prova presencial ou
online.

A mudança do critério se fez
necessária para atender ao dis-
tanciamento social, recomenda-
do pelo Governo do Estado de
São Paulo e autoridades sanitá-
rias, visando preservar a saúde
dos candidatos, e observando as
notas atribuídas aos estudantes
antes da pandemia. A previsão é
de que todas as atividades come-
cem de forma remota (online).

O Vestibulinho oferece
86.149 vagas, distribuídas en-
tre os Ensinos Médio, Técnico,
Integrado e Especialização Téc-
nica. As vagas são destinadas às
Etecs e às classes descentrali-
zadas (unidades que funcionam
com um ou mais cursos, sob a
administração de uma Etec) por
meio de parcerias com as pre-
feituras do interior e da Capital
(aulas nos CEUs) e com a Se-
cretaria Estadual da Educação.

As Etecs vão disponibilizar
computadores aos candidatos
com dificuldade de acesso à in-
ternet para fazer sua inscrição no
processo seletivo. Cabe aos in-
teressados entrar em contato
com a unidade para verificar data
e horário de atendimento. Para
utilizar os equipamentos, será
obrigatório o uso de máscara de
proteção facial e também res-
peitar as demais medidas de pro-
teção definidas no Protocolo

Sanitário Institucional do CPS.
Para se inscrever no proces-

so seletivo, o candidato deve fa-
zer o upload legível do docu-
mento de identidade e atestado
de escolaridade com discrimi-
nação das notas de Língua Por-
tuguesa e Matemática das séri-
es indicadas a seguir.

Para o Ensino Médio com a
opção por itinerários formati-
vos, Novotec Integrado, AMS,
Técnico Integrado ao Médio e
primeiro termo do Técnico In-
tegrado na modalidade EJA, os
candidatos devem ter certifica-
do de conclusão do Ensino Fun-
damental ou o Exame Nacional
para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos (Enc-
ceja). Além disso, precisam in-
serir as notas do oitavo ano do
Ensino Fundamental de nove
anos ou da sétima série do Ensi-
no Fundamental de oito anos –
as disciplinas devem ter sido
concluídas até 31 de dezembro
de 2019. As instruções para ca-
sos de reclassificação ou para
quem não cursou tais séries es-
tão na portaria disponível no site.

Aqueles que pretendem fa-
zer o Ensino Técnico precisam
ter concluído o Ensino Médio ou
estar cursando a partir do segun-
do ano deste ciclo em 2021. O
candidato que concluiu ou está
cursando o ensino da EJA ou o
Encceja deve ter o certificado
de conclusão do Ensino Mé-
dio, declaração de que está ma-
triculado a partir do segundo
semestre da EJA, ou ter dois
certificados de aprovação em
áreas de estudos da EJA ou bo-
letim de aprovação do Encceja
enviado pelo MEC ou certifi-
cado de aprovação do Encceja
em duas áreas de estudos ava-
liadas. Para pessoas que reali-

zaram o Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) até a
edição de 2016, certificado ou
declaração de conclusão do
Ensino Médio, expedido por
órgão competente. As notas a
serem avaliadas devem ser re-
ferentes ao nono ano do Ensi-
no Fundamental de nove anos
ou da oitava série do Ensino
Fundamental de oito anos  – as
disciplinas devem ter sido con-
cluídas até 31 de dezembro de
2019.

Aqueles que desejam fazer
o curso de Especialização Téc-
nica online precisam ter con-
cluído o Ensino Médio e qual-
quer curso técnico ou superi-
or. Para os presenciais, o can-
didato deve ter concluído o
Ensino Médio e também ter
cursado integralmente o Ensi-
no Técnico associado ao cur-
so de especialização, conforme
relação disponível no site. Em
ambos os casos, candidatos de-
vem informar as notas obtidas
na segunda série do Ensino
Médio  – as disciplinas devem
ter sido concluídas até 31 de
dezembro de 2019. As instru-
ções para casos de reclassifica-
ção ou para quem não cursou
tais séries também estão na por-
taria disponível no site.

O prazo de inscrição para o
processo seletivo das Etecs vai
até as 15 horas do dia 14 de de-
zembro, exclusivamente pelo
site vestibulinhoetec.com.br –
confira aqui o calendário com-
pleto. Os interessados em con-
correr a uma vaga precisam
preencher a ficha de inscrição
eletrônica e imprimir o boleto
bancário para pagamento da
taxa de R$ 19. O valor deve ser
pago em dinheiro, em qualquer
agência bancária ou via internet,

por meio do banco do candidato
ou ainda pela ferramenta Getnet
(pagamento com cartão de cré-
dito), disponível na internet. O
pagamento deve ser feito até 14
de dezembro.

No ato da inscrição para a
primeira série do Ensino Médio,
em todos os seus formatos, e no
primeiro módulo do Ensino Téc-
nico é possível colocar como
segunda opção outro curso ou
período desde que oferecido na
mesma unidade para a qual o can-
didato vai se inscrever.

Este processo seletivo tam-
bém oferece aos candidatos a
possibilidade de se inscrever em
mais de um curso, na mesma
Etec ou classe descentralizada
ou em unidades diferentes, me-
diante pagamento de nova taxa
para cada inscrição que preten-
da realizar.

A leitura atenta do Manual do
Candidato e o preenchimento da
ficha de inscrição eletrônica
(ambos disponíveis em
vestibulinhoetec.com.br) é de
responsabilidade exclusiva do
candidato ou de seu representan-
te legal (pai, mãe, curador ou
tutor), quando menor de 16 anos.

Inclusão social
O Sistema de Pontuação

Acrescida concede bônus de 3%
a estudantes afrodescendentes e
de 10% a candidatos oriundos da
rede pública. Caso o aluno se
enquadre nas duas situações,
obtém 13% de bônus.

É imprescindível que o can-
didato se certifique se realmen-
te tem direito à pontuação acres-
cida, pois a matrícula não pode-
rá ser realizada e a vaga será per-
dida caso as informações não
atendam às condições estabele-
cidas em sua totalidade.

Para suprir uma demanda re-
corrente dos cidadãos, princi-
palmente durante a pandemia do
coronavírus, o Poupatempo e
Detran.SP implantaram, nas pla-
taformas digitais
(www.poupatempo.sp.gov.br e
app Poupatempo Digital), a op-
ção para cumprimento de sus-
pensão da Carteira Nacional de
Trânsito (CNH). Com a novida-
de, os motoristas proibidos de
dirigir poderão, a partir de ago-
ra, iniciar o processo para regu-
larizar o documento, de forma
mais simples, rápida e sem pre-
cisar sair de casa.

Com o serviço online, o con-
dutor inicia o cumprimento da
penalidade sem precisar compa-
recer presencialmente nas uni-
dades do Poupatempo ou
Detran.SP para a entrega da
CNH. Após a solicitação nos ca-
nais digitais, o sistema faz o pro-
cessamento do bloqueio no
prontuário do condutor em até
12 horas, com a inclusão das
datas de início e fim do cumpri-
mento da penalidade.

Após o cumprimento da sus-
pensão e a realização de curso e
prova de reciclagem, o sistema
desbloqueia automaticamente o
prontuário do motorista. Se a
CNH do condutor estiver váli-
da, ele pode voltar a dirigir
portando o mesmo documen-
to. Caso tenha vencido, será
necessário renovar a habilita-
ção, de forma simplificada, tam-
bém pelo portal ou aplicativo do
Poupatempo.

“Temos uma série de servi-
ços que não precisam mais ser
realizados de forma presenci-
al nas unidades do Poupatem-
po. A medida vem de encontro
ao momento que estamos vi-
vendo, reduzindo a demanda de
pessoas dentro dos postos,
mas principalmente desburo-
cratiza os processos”, desta-
ca Murilo Macedo, diretor da
Prodesp. “O portal e app já so-
mam mais de 90 serviços e
todos possuem o mesmo pa-
drão de qualidade e eficiência do
tão reconhecido atendimento
frente a frente com o atendente

Cumprimento de
penalidade de

suspensão da CNH é
feito pelo portal e app

do Poupatempo
do Poupatempo”.

Para o Presidente do
Detran.SP, Ernesto Mascellani
Neto, sem dúvida essa é mais
uma boa notícia para os moto-
ristas, que agora podem resolver
suas pendências de forma muito
mais prática. “Estamos empe-
nhados nesse processo de trans-
formação digital do Detran.SP e
a sinergia com o Poupatempo é
um casamento perfeito”, refor-
ça Neto.

Passo a Passo – Cumpri-
mento da penalidade do direi-
to de dirigir

O serviço está disponível no
portal –
www.poupatempo.sp.gov.br – ou
aplicativo Poupatempo Digital.
Para selecioná-lo, basta acessar
o campo de “CNH”, depois “sus-
pensão, cassação e reabilitação”
e, por fim, clicar em “início de
cumprimento da suspensão”.
Para dar sequência, o cidadão
precisará informar os dados pes-
soais como nome, CPF, e-mail,
telefone e número da carteira de
habilitação.

Suspensão da CNH
A suspensão acontece quan-

do o motorista atinge 20 pontos
ou mais de penalização dentro
do período de um ano ou no caso
de cometer alguma infração que
por si só gere a suspensão da
CNH. Assim que notificado so-
bre a suspensão, o motorista
pode apresentar uma defesa em
relação às multas que constam
em seu nome. Se o pedido for
indeferido ou caso a defesa não
seja apresentada, o motorista
terá sua carteira suspensa pelo
período aplicado no processo
administrativo.

O condutor deve acessar o
por ta l  –
www.poupatempo.sp.gov.br –
ou aplicativo Poupatempo Di-
gital para selecionar a opção e
dar início ao procedimento.
Depois, ele deverá comparecer
a um Centro de Formação de
Condutores (CFCs/autoescolas)
para realização do curso e prova
de reciclagem.



TCU autoriza leilões para concessão
de rodovias e aeroportos no país
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ONU recebe mais de
US$ 305 milhões para Fundo

de Emergência de 2021
A Organização das Nações Unidas (ONU) anunciou que já

recebeu mais de US$ 370 milhões (cerca de 305 milhões de
euros) para o Fundo de Emergência, a fim de ajudar a responder
a crises humanitárias.

Durante encontro por videoconferência, mais de 50 doado-
res comprometeram-se a contribuir para o Fundo Central de
Resposta a Emergências da ONU, acrescentou a instituição em
comunicado.

“Esse fundo é uma das formas mais rápidas de ajudar as pes-
soas em crises súbitas” e “aqueles que não estão na linha da fren-
te do radar global”, disse o secretário-geral da ONU, António
Guterres.

Criado em 2005, o fundo “ajudou este ano milhões de pesso-
as a terem comida, cuidados, abrigo e proteção”, disse ainda o
secretário-geral adjunto das Nações Unidas para Assuntos Hu-
manitários, Mark Lowcock.

Em 2020, o Fundo de Emergência da ONU beneficiou 65
milhões de pessoas em 52 países e territórios, com um valor
total de mais de US$ 900 milhões.

O dinheiro foi utilizado contra a pandemia de covid-19 e ou-
tras doenças, em conflitos ou catástrofes naturais (secas, terra-
motos, furacões) ou para evitar a fome, de acordo com a nota.

A conferência de doadores para o Fundo de Emergência rea-
lizou-se dias após de as Nações Unidas terem divulgado uma es-
timativa das necessidades humanitárias em 2021, de US$ 35 bi-
lhões, que deverão servir para atender a 160 milhões de pessoas.
(Agencia Brasil)

Uma em cada 10 pessoas
 de países pobres receberá

vacina, diz relatório
Relatório divulgado na quarta-feira (9) pela People’s Vacci-

ne Alliance alerta que cerca de 70 países pobres ou em desen-
volvimento só serão capazes de vacinar uma em cada dez pesso-
as durante o próximo ano. Isso porque a maioria dos produtos
mais promissores, entre elas as vacinas da Moderna, da Pfizer e
da Astrazeneca, já foram compradas pelos países ricos.

Na Europa, nos Estados Unidos e na maioria dos países do
Leste Asiático, os governos já compraram milhões de doses de
vacinas contra a covid-19 e preparam os planos de vacinação para
as populações.

No Reino Unido, a vacinação em massa dos grupos mais vul-
neráveis começou na terça-feira (8) e, embora ainda aguardem pela
aprovação das agências de medicamentos, os Estados Unidos e a
Europa já encomendaram vacinas suficientes para imunizar as po-
pulações a partir das próximas semanas. Enquanto os países ricos
adquirem em massa as três vacinas para as quais foram anunciados
resultados de eficácia, os países mais desfavorecidos não terão
capacidade para vacinar nove em cada dez pessoas.

Os países mais ricos, ou pelo menos com capacidade para
comprar doses suficientes das vacinas e proteger a população da
covid-19, representam apenas 14% da população mundial. Con-
tudo, já detêm 53% das vacinas mais promissoras.

Segundo o relatório, as nações mais ricas compraram doses sufici-
entes para vacinar toda a população quase três vezes até o fim de 2021,
se todas as vacinas atualmente em testes clínicos forem aprovadas.

O Canadá está no topo da lista dos países que mais doses
acumulam: comprou mais doses per capita do que qualquer ou-
tro país, tendo o suficiente para vacinar cada pessoa cinco vezes,
diz a organização, que inclui a Anistia Internacional, a Frontline
Aids, a Global Justice Now e a Oxfam.

Apesar de a farmacêutica AstraZeneca já se ter comprometido
a fornecer 64% das doses da vacina, desenvolvida com a Universi-
dade de Oxford, para imunizar pessoas em países em desenvolvi-
mento, a organização alerta que não será suficiente porque uma
empresa sozinha não consegue fornecer a grande parte do mundo.

Embora medidas já estejam sendo tomadas em nível global
para garantir que o acesso às vacinas seja justo e igual, ativistas
consideram que são necessárias ações urgentes por parte dos
governos e da indústria farmacêutica.

O projeto Covax, uma aliança global, já conseguiu garantir
700 milhões de doses de vacinas para serem distribuídas entre
os 92 países mais pobres envolvidos nessa organização.

“Ninguém deve ser impedido de receber uma vacina que sal-
va vidas por causa do país em que vive ou da quantidade de di-
nheiro que tem. Mas, a menos que algo mude drasticamente,
muitos milhões de pessoas em todo o mundo não receberão uma
vacina segura e eficaz para covid-19 nos próximos anos”, aler-
tou Anna Marriott, gestora de políticas de saúde da Oxfam.

As doses da vacina da Pfizer e BioNTech, aprovada no Reino
Unido na semana passada, irão quase todas para os países ricos -
96% das doses foram adquiridas pelo Ocidente. A vacina Moder-
na, que usa uma tecnologia semelhante e tem 95% de eficácia,
vai exclusivamente para países ricos.

Os preços dos dois produtos, no entanto, são elevados, e as
condições de armazenamento em temperatura extremamente
baixas vão dificultar para os países mais desfavorecidos.

A vacina da Universidade de Oxford/AstraZeneca, que tem
70% de eficácia, é estável em temperaturas normais de frigorí-
ficos, e o preço definido é relativamente baixo para permitir o
acesso a todos. Mas, no máximo, esse imunizante consegue che-
gar a 18% da população mundial no próximo ano.

A People’s Vaccine Alliance faz um apelo a todas as empre-
sas farmacêuticas que trabalham no desenvolvimento e produ-
ção de vacinas contra a covid-19 para que compartilhem a tecno-
logia e propriedade intelectual, por meio da Rede de Acesso à
Tecnologia Covid-19 da Organização Mundial da Saúde (OMS).
O objetivo é que possam ser fabricadas milhões de doses a mais
de vacinas seguras e eficazes, de forma a que todos tenham aces-
so à proteção contra a doença.

A Aliança também pede aos governos que façam tudo que es-
tiver ao seu alcance para garantir que as vacinas se tornem um
bem público global - gratuitas, distribuídas de forma justa e com
base nas necessidades.

“A acumulação de vacinas prejudica ativamente os esforços
globais para garantir que todos, em todos os lugares, possam ser
protegidos da covid-19”, afirmou Steve Cockburn, Chefe de Jus-
tiça Econômica e Social da Amnistia Internacional. “Os países
ricos têm obrigações claras sobre os direitos humanos, não ape-
nas de se abster de ações que possam prejudicar o acesso às va-
cinas em outros lugares, mas também de cooperar e prestar as-
sistência aos países que dela necessitem”. (Agencia Brasil)

O Ministério da Infraestru-
tura prevê em R$ 16,2 bilhões o
total de investimentos contrata-
dos a partir dos leilões de três
concessões autorizadas pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU)
à iniciativa privada. Serão  leilo-
ados trechos das rodovias BR-
153, entre Palmas (TO) e Aná-
polis (GO), e da BR-163, entre
os municípios de Sinop (MT) e
Miritituba (PA).

Com a aprovação, a próxima
etapa é a publicação dos editais
de leilões, previstos para o pri-
meiro semestre de 2021. Um
dos leilões abrange o o princi-
pal corredor logístico do Meio-
Norte com o Centro-Sul.

Segundo a pasta, o trecho da
BR-163/230 a ser concedido é
estratégico por ligar Sinop (MT)
aos portos de Miritituba, no
município de Itaituba (PA),

“onde a maior parte da safra de
grãos do norte do Mato Grosso
é escoada por meio da hidrovia
do rio Tapajós até os portos ma-
rítimos de Santarém (PA) e San-
tana (AP)”.

A previsão para esse empre-
endimento é de quase R$ 3 bi-
lhões em investimentos, sendo
R$ 1,89 bilhão em investimen-
to privado e mais R$ 1,02 bilhão
em custos e despesas operacio-
nais. “Serão implementados 35
km de faixa adicionais, 30 km de
vias marginais, 173 km de alar-
gamento e 187 acessos, inclu-
indo uma nova entrada aos por-
tos de Miritituba”, informou o
ministério.

O outro trecho de rodovias
que teve a concessão autoriza-
da, a BR-153/080/414, que liga
Anápolis (GO) a Aliança do To-
cantins (TO), é considerado “o

principal corredor de integração
do Meio-Norte com o Centro-
Sul do país”.

“Ela será a primeira rodovia
concedida pelo governo federal
no modelo híbrido, ou seja, que
tem como principal critério para
o leilão a combinação entre o
menor valor de tarifa e maior
valor de outorga fixa. Estão pre-
vistos R$ 7,8 bilhões de inves-
timentos”, disse, em nota, o Mi-
nistério da Infraestrutura.

O aval do TCU foi dado tam-
bém para a implementação da 6ª
rodada de concessões de aero-
portos, a serem divididos em
três blocos, abrangendo 22 ati-
vos. São eles o bloco sul, que
inclui Curitiba, Foz do Iguaçu
(PR), Navegantes (SC), Londri-
na (PR), Joinville (SC), Baca-
cheri (PR), Pelotas (RS), Uru-
guaiana (RS) e Bagé (RS); e o

bloco norte, abrangendo Ma-
naus, Porto Velho, Rio Branco,
Cruzeiro do Sul, Tabatinga (AM),
Tefé (AM) e Boa Vista; e bloco
central  que inclui Goiânia, São
Luís, Teresina, Palmas, Petroli-
na (PE) e Imperatriz (MA).

“A grande inovação desta ro-
dada é a cláusula que permite que
a proponente, individual ou re-
presentada por consórcio, pos-
sa contratar pessoa jurídica que
detenha a qualificação técnica
exigida na operação aeroportu-
ária, aumentando o número de
participantes e gerando maior
competição no certame.

Caso a proponente opte por
formação de consórcio, um dos
membros deve ser operador ae-
roportuário com participação
mínima de 15% e experiência
comprovada”, detalha a nota do
ministério. (Agencia Brasil)

Número de motocicletas emplacadas
em novembro cai em relação a outubro

A Associação Brasileira dos
Fabricantes de Motocicletas,
Ciclomotores, Motonetas, Bici-
cletas e Similares (Abraciclo)
informou na quarta-feira (9) que,
em novembro, foram emplaca-
das 89.409 motocicletas. O vo-
lume atingido supera em 1,2%
o registrado em novembro de
2019, quando o total foi de
88.384 unidades. Em relação ao
mês anterior, porém, houve que-
da de 7%.

De acordo com o balanço da
entidade, a soma do acumulado
do ano é de 816.382 motocicle-
tas. Em 2019, a essa altura, o
setor já havia vendido 938.148
unidades, 17% a mais (166.766
unidades) do que este ano. As
vendas no atacado também dimi-
nuíram, passando de 1.012.967

para 858.325 unidades, ou seja,
uma diferença de 154.642
(15,3%).

Em novembro, o volume de
exportações aproximou-se do
alcançado em 2019, apresentan-
do queda de 3,4%. No acumula-
do do ano, porém, o percentual
já chega a 18%. Este ano, o se-
tor remeteu ao exterior 29.147
unidades, contra 35.560 de
2019.

Segundo o presidente da
Abraciclo, Marcos Fermanian,
as mudanças provocadas pela
pandemia de covid-19 impacta-
ram o setor. “Atualmente, a gen-
te sofre um desequilíbrio entre
oferta e demanda, fundamental-
mente provocado pelo fato de
que a motocicleta continua sen-
do um veículo acessível, ágil, de

baixo consumo de combustível,
baixo custo de manutenção”,
afirmou.

“Essa fuga do transporte pú-
blico, com a busca pelo transpor-
te individual, colocou a motoci-
cleta num protagonismo inespe-
rado. Além disso, com o servi-
ço de entrega, ela ganhou um
protagonismo que já era muito
forte no mercado brasileiro e
ficou ainda maior”, acrescentou.

Quanto à produção de bici-
cletas, a expectativa é de que fi-
que 20% abaixo do patamar de
2019 (919.924 unidades), tota-
lizando 736 mil. A variação, em
relação a novembro do ano pas-
sado foi negativa, de 19,7%.

O esperado era que o setor
encerrasse o ano com uma pro-
dução de 1,175 milhão de mo-

tocicletas. Atualmente, o total é
de 937 mil, quantia 15,4% infe-
rior.

Sobre o desempenho da in-
dústria no ano que vem, Ferma-
nian afirmou que a previsão con-
solidada deverá ser divulgada
somente em janeiro. Para ele, as
circunstâncias da crise sanitária
têm mudado rapidamente, de
modo que se torna inviável adi-
antar números e traçar uma pers-
pectiva. “É difícil elaborar um
plano efetivo, sem ter controle
da pandemia e também em rela-
ção à recuperação da economia
do país. A expectativa, no míni-
mo, é voltar pelo menos ao pa-
tamar de 2019 e zerar esse dé-
bito, esse negativo que será re-
gistrado em 2020.” (Agencia
Brasil)

IGP-M sobe 1,28% na primeira
 prévia de dezembro, diz FGV

O Índice Geral de Preços-
Mercado (IGP-M) subiu 1,28%
nos primeiros dez dias, ou pri-
meiro decêndio, de dezembro.
O percentual é menor do que o
registrado no mesmo período
de novembro, quando ficou em
2,67%. Segundo o Instituto
Brasileiro de Economia da
Fundação Getulio Vargas (Ibre/
FGV), que divulgou a primeira
prévia do indicador  na quarta-
feira (9), com este resultado, a
taxa em 12 meses passou de
23,79% para 23,52%.

Segundo o coordenador dos
Índices de Preços da FGV, An-
dré Braz, a alta menos intensa no
IGP foi favorecida pela queda das
taxas de variação das commodi-
ties de maior expressão no Índi-
ce de Preços ao Produtor Am-
plo (IPA). Os destaques foram a
soja (de 9,21% para -2,60%) e
o minério de ferro (de -2,80%
para -3,65%).

Índice de Preços ao Pro-
dutor Amplo

Também nos primeiros dez

dias de dezembro, o IPA teve alta
de 1,39%. No mesmo período
do mês de novembro, o índice
teve elevação de 3,48%. De
acordo com a pesquisa, na aná-
lise por estágios de processa-
mento, os preços dos bens finais
subiram 2,28% em dezembro.
No mês anterior tinha subido
2,17%. A variação do subgrupo
combustíveis para o consumo
foi a principal influência para
este movimento, ao sair da que-
da de 0,27% para a alta de 2,47%.

Já o índice correspondente
aos bens intermediários caiu de
3,88% no primeiro decêndio de
novembro para 2,65% no mes-
mo período de dezembro. De
acordo com o Ibre, o recuo foi
influenciado pelo subgrupo
materiais e componentes para a
manufatura, que teve queda na
taxa de 4,72% para 2,60%.

O percentual referente às
matérias-primas brutas caiu
bastante. Passou de 4,19% no
primeiro decêndio de novem-
bro para recuo de 0,28% no pri-
meiro decêndio de dezembro.

As contribuições partiram da
soja em grão (de 9,21% para -
2,60%), do milho em grão (de
17,05% para 2,50%) e suínos
(de 10,60% para -5,95%). Já a
cana-de-açúcar (de 0,68% para
5,23%), café em grão (de -
0,13% para 5,75%) e aves (de
3,06% para 4,29%) tiveram
movimento contrário.

Índice de Preços ao Con-
sumidor

O Índice de Preços ao Con-
sumidor (IPC) foi outro que
teve variação positiva. Saiu de
0,41%, no primeiro período de
novembro, para 0,86% nos pri-
meiros dez dias de dezembro.
Conforme a pesquisa, seis das
oito classes de despesa compo-
nentes do índice registraram
alta em suas taxas de variação,
com destaque para o grupo edu-
cação, leitura e recreação
(0,19% para 3,52%). Nesta
classe de despesa, o comporta-
mento do item passagem aérea
foi destaque. A taxa passou de
1,56% para 26,08%.

Foram notados ainda os
acréscimos nas taxas de varia-
ção dos grupos alimentação (de
0,82% para 1,27%), habitação
(de 0,21% para 0,48%), despe-
sas diversas (de -0,07%para
0,31%), comunicação (de
0,02% para 0,08%) e transpor-
tes (de 0,87% para 0,88%). As
maiores contribuições parti-
ram dos itens frutas (de -
1,88% para 0,92%), tarifa de
eletricidade residencial (de
0,00% para 1,25%), serviços
bancários (de 0,00% para
0,32%), mensalidade para TV
por assinatura (de -0,08% para
0,44%) e automóvel novo (de
1,19% para 1,91%).

Em movimento oposto, os
grupos vestuário (de 0,34%
para -0,19%) e saúde e cuida-
dos pessoais (de 0,06% para-
0,08%) registraram recuo nas
taxas de variação. A influência
principal foi dos itens roupas
(de 0,46% para -0,54%) e arti-
gos de higiene e cuidado pesso-
al (de 0,23% para -0,91%).
(Agencia Brasil)

Decreto endurece regras de controle
patrimonial de agentes públicos

No Dia Internacional de
Combate à Corrupção, cele-
brado na quarta-feira (9), o
presidente  Jair  Bolsonaro
editou um decreto com re-
gras que aumentam o contro-
le da administração pública
federal sobre a evolução pa-
trimonial ilícita e o exercício
de atividades que possam ge-
rar conflito de interesse por
parte de seus agentes públi-
cos. A assinatura do decreto
ocorreu no Palácio do Planalto
durante abertura do Fórum de
Combate à Corrupção 2020, or-
ganizado pela Controladoria-
Geral da União (CGU).

O texto estabelece normas
para a apresentação e a análise
das declarações de bens e de
conflitos de interesses de que
tratam a Lei de Improbidade Ad-

ministrativa (Lei nº 8.429), a Lei
de Conflito de Interesses (Lei nº
12.813) e  o Estatuto dos Servi-
dores Públicos da União (Lei n
º 8.112). Todos os agentes pú-
blicos civis da administração
pública federal direta e indireta,
os empregados, os dirigentes e
os conselheiros de empresas
estatais, inclusive aquelas não
dependentes de recursos do Te-
souro Nacional para o custeio de
despesas de pessoal ou para o
custeio em geral, são alcança-
dos pelo decreto.

“A partir de agora, para pro-
cessar as declarações dos agen-
tes públicos, será instituído um
sistema eletrônico a ser gerido
pela Controladoria-Geral da
União (CGU), que receberá as
declarações patrimoniais e so-
bre informações que possam

gerar conflito de interesses com
desempenho de cargo ou fun-
ção”, explicou a CGU.

Ainda segundo as novas re-
gras, o agente poderá franquear
acesso, alternativamente, medi-
ante autorização em meio ele-
trônico, às declarações anuais
de Imposto sobre de Renda da
Pessoa Física (IRPF). O agen-
te deverá entregar a declaração
anualmente ou na posse. “A re-
cusa do servidor em prestar a
informação ou autorizar aces-
so à sua declaração de IRPF
implicará em sanção adminis-
trativa”, disse a CGU.

As declarações sobre confli-
to de interesses deverão ser
prestadas por ministros, ocupan-
tes de cargos ou funções iguais
ou superiores a DAS 5 e dirigen-
tes de entidades. Esses agentes

deverão informar sobre famili-
ares no exercício de atividades
que possam suscitar conflito de
interesses, relacionar as ativida-
des privadas exercidas e identi-
ficar toda situação patrimonial
específica que suscite ou possa
eventualmente suscitar conflito
de interesses.

As informações geradas
pelas declarações poderão ser
objeto de sindicância patrimo-
nial se houver indício de enri-
quecimento ilícito do agente
público, o que poderá ensejar
sanção legal.

Por fim, o decreto prevê ain-
da que a Comissão de Ética da
Presidência da República, igual-
mente, poderá utilizar as infor-
mações das declarações para
apuração de matérias de sua
competência. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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Representantes do Ministé-
rio da Saúde do Conselho Naci-
onal de Secretários de Saúde
(Conass) e do Conselho Nacio-
nal das Secretarias Municipais
de Saúde (Conasems) discutiram
as estratégias de vacinação con-
tra a covid-19 em seminário vir-
tual na quarta-feira (9) promo-
vido pelas entidades de represen-
tação das autoridades de saúde
estaduais e municipais.

O presidente do Conass, Car-
los Lula, defendeu a meta de uni-
versalização da imunização con-
tra a convid-19 e destacou que
as estratégias de vacinação não
podem ser prejudicadas por dis-
putas políticas mirando eleições.

“Nosso horizonte neste mo-
mento tem que ser imunizar a
todos o quanto antes. A vida das
pessoas deixa de lado as elei-
ções. Graças a Deus as munici-
pais passaram. Mas as próximas
não podem estar no horizonte
deste enfrentamento que a gen-
te faz hoje. Agora o que importa
é o cuidado com a população”,

declarou.
O secretário de Vigilância em

Saúde do Ministério da Saúde,
Arnaldo de Medeiros, disse que a
equipe está atenta às vacinas em
desenvolvimento e que aquelas
com segurança e eficácia poderão
ser incorporadas no Programa
Nacional de Imunização.

Ele citou os dois acordos já
firmados, com a Universidade de
Oxford e o laboratório Astraze-
neca e com o consórcio Covax
Facility, que abarca empresas e
governos de outros países para
acesso a doses. O secretário
acrescentou que o órgão tem di-
alogado com outras empresas e
centros de pesquisas.

“Temos constituído memo-
randos de entendimento. Fize-
mos com Dimas [Covas, do Ins-
tituto Butantan, que desenvolve
a Coronavac], com a Covaxx nor-
te-americana e estamos termi-
nando com a Pfizer. Assim que a
primeira vacina estiver pronta e
registrada na Anvisa, quer no
normal ou de emergência, e que

nós tivermos a disponibilidade
de adquirirmos, o Ministério da
Saúde irá sim adquirir essas va-
cinas”, declarou Medeiros.

A presidente da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz), Nísia
Trindade, destacou que o acor-
do da entidade com o consórcio
Oxford/Astrazeneca prevê 30 mi-
lhões de doses até fevereiro, 70,4
milhões entre março e agosto e
mais 100 milhões após este perí-
odo, totalizando 210 milhões de
doses, que poderão atender 100
milhões de brasileiros (a imuni-
zação demanda duas doses).

O grande desafio, assim
como no caso de todas as vaci-
nas, é o registro ou autorização,
prerrogativa da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (An-
visa). Trindade informou que na
última sexta-feira (4) foram en-
viados à agência dados dos estu-
dos clínicos que embasaram ar-
tigo publicado em importante
periódico científico nesta sema-
na sobre a vacina.

“Estamos numa fase avança-

da de submissão. Confiantes no
cronograma da validação da va-
cina pela Anvisa, mas é claro que
Anvisa tem seu processo autô-
nomo”, disse a presidente da Fi-
ocruz.

Coronavac
O diretor do Instituto Bu-

tantan, ligado ao governo de
São Paulo, Dimas Covas, apre-
sentou a situação da vacina Co-
ronavac, desenvolvida em par-
ceria com a farmacêutica chi-
nesa Sinovac e que começou a
ser produzida no Brasil.

Segundo ele, o Instituto pre-
tende fabricar até 40 milhões de
doses até fevereiro e chegar a
100 milhões de doses até maio
do ano que vem. Ele apontou que
ainda não houve incorporação da
vacina ao Programa Nacional de
Imunização (PNI).

“Precisamos lutar para a in-
corporação da vacina no PNI e
que nosso Ministério se conven-
ça disso”, pontuou. (Agencia
Brasil)

A taxa de isolamento soci-
al no país deveria cair para 29%,
ante os 37% atuais, para igua-
lar a renda média dos domicí-
lios antes da pandemia do novo
coronavírus (covid-19). A es-
timativa foi divulgada  na quar-
ta-feira (9) pela Secretaria de
Política Econômica (SPE) do
Ministério da Economia.

O órgão produziu uma nota
técnica sobre o impacto da di-
minuição gradual do auxílio
emergencial na economia. Se-
gundo o relatório, quanto maior
a queda no isolamento social,
maiores as chances de a renda
voltar para os níveis anteriores à
pandemia do novo coronavírus.

O estudo comparou a renda
média dos brasileiros de maio
a outubro, excluindo o auxílio
emergencial, e os rendimentos
obtidos antes da pandemia. De

Isolamento deveria cair para
29% para igualar renda antes

da pandemia
acordo com a SPE, as famílias
estão recuperando a capacida-
de de obter renda sem a ajuda
do auxílio emergencial. Entre
os trabalhadores informais nas
camadas mais baixas da distri-
buição de renda, a situação atu-
al aproxima-se rapidamente da
observada em tempos de nor-
malidade.

Na avaliação da SPE, o au-
xílio emergencial, que acaba
em 31 de dezembro, conseguiu
atender seus objetivos ao con-
centrar-se nas faixas menores
de renda, em especial entre os
trabalhadores informais, deso-
cupados ou fora da força de tra-
balho (que desistiram de pro-
curar emprego). A nota técni-
ca revela que 53% dos benefí-
cios foram destinados aos 30%
dos domicílios mais pobres.
(Agencia Brasil)

Na quarta-feira (9), dia em
que é celebrado o Dia Mundial
de Combate à Corrupção, o pro-
curador-geral da República, Au-
gusto Aras, defendeu a regula-
mentação do lobby, que está em
discussão no Congresso Nacio-
nal. “O lobby, ou representação
de interesses, assim como a po-
lítica, não pode ser criminaliza-
do, mas sim regulamentado por
meio de legislação específica”,
disse o procurador-geral ao par-
ticipar da abertura do fórum O
Controle Combate à Corrupção
2020, organizado pelo Contro-
ladoria-Geral da União (CGU),
no Palácio do Planalto.

Aras acrescentou que o lo-
bista que comete atos de corrup-
ção deve ser investigado e puni-
do, no rigor das leis existentes,
assim como “os demais de agen-
tes que se embrenham pelo ata-
lho sombrio da corrupção”.

Sobre mecanismos de gover-
nança e compliance, o procura-
dor-geral da República observou
que são instrumentos de suma
importância tanto na área públi-
ca, como no setor privado. Aras
considerou insuficiente a regu-
lamentação de algumas práticas,
que segundo ele, ocorrem nos
bastidores do poder.

Congresso
No Congresso várias pro-

postas sobre assunto já foram
apresentadas e retiradas de pau-
ta. A mais avançada hoje é o Pro-
jeto de Lei (PL) nº 1.202/2007,
de autoria do deputado Carlos
Zarattini (PT-SP). O texto já foi
aprovado pela Comissão de
Constituição e Justiça da Câma-
ra e está pronto para ser analisa-
do pelo plenário desde 2017.

Plano Anticorrupção
Na mesma solenidade, foi

lançado o Plano Anticorrupção
para o período de 2020 a 2025.
A iniciativa, segundo a Contro-
ladoria-Geral da União, foi ela-
borada com o objetivo estrutu-
rar e executar ações para apri-
morar, no Executivo Federal, os
mecanismos de prevenção, de-
tecção e responsabilização por

Aras defende regulamentação
do lobby em lei específica

atos de corrupção, avançando no
cumprimento e no aperfeiçoa-
mento da legislação anticorrup-
ção e no atendimento a reco-
mendações internacionais.

Elaborada em duas etapas, a
ação foi dividida em execução
de diagnóstico nos órgãos que
compõem o Comitê Interminis-
terial de Combate à Corrupção
(CICC) e elaboração de plano
com ações a serem implemen-
tadas em curto e médio prazo. O
diagnóstico foi desenvolvido em
três eixos distintos, que possi-
bilitaram ao Poder Executivo
Federal verificar o nível de im-
plementação de suas competên-
cias, identificar necessidades de
aprimoramento e analisar o grau
de atendimento a recomenda-
ções internacionais.

As competências, necessi-
dades de aprimoramento, reco-
mendações internacionais e
ações propostas foram classi-
ficadas em 15 temas: Antilava-
gem de Dinheiro; Controle In-
terno; Cooperação e Articula-
ção Internacional; Ética Públi-
ca; Gestão e Governança; Inte-
gridade; Investigação; Medidas
Fiscais; Prevenção ao Conflito
de Interesses; Recuperação de
Ativos; Responsabilização de
Pessoas Físicas e Jurídicas; e
Transparência e Controle Soci-
al, entre outras.

As ações serão implementa-
das pelo órgão ou entidade com-
petente, que poderá propor me-
didas corretivas ao plano e infor-
mará trimestralmente sobre o
estágio de execução ao Comitê
Técnico de Assessoramento ao
CICC. Anualmente, será realiza-
da rodada de atualização do pla-
no, na qual poderão ser incluí-
das novas ações a serem imple-
mentadas até 2025.

CICC
O comitê é formado pelos

membros titulares da CGU, no
papel de coordenador; ministé-
rios da Justiça e Segurança Pú-
blica; e da Economia; Gabinete
de Segurança Institucional; Ad-
vocacia-Geral da União e do
Banco Central. (Agencia Brasil)

Anvisa estende prazo de
validade de testes de covid-19

O Secretário de Vigilância
em Saúde do Ministério da Saú-
de (MS), Arnaldo Medeiros, dis-
se  na quarta-feira (9), em Bra-
sília, que a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
aprovou a extensão do prazo de
validade dos testes para a covid-
19, do tipo RT-qPCR, que estão
estocados pelo governo. Os tes-
tes foram adquiridos em abril
pelo ministério em uma parce-
ria com a Organização Paname-
ricana de Saúde (Opas), em ca-
ráter emergencial.

Durante audiência na quarta-
feira, na Comissão da Câmara
dos Deputados, que acompanha
as ações do governo federal no
enfrentamento à pandemia, Me-
deiros disse que cerca de seis
milhões de testes vencem até
março de 2021.

Os números atualizados dos
testes com data de vencimento,
em caixa, em dezembro somam
2.814.500; em janeiro,
3.979.300, fevereiro, 22.900, e
em março, 70.800. Com a deci-

são da Anvisa, os produtos rece-
beram uma ampliação da valida-
de de quatro meses.

“Você tem para cada venci-
mento uma extensão de quatro
meses. Assim, os testes que ven-
cem em dezembro passam a ter
prazo de validade até abril, os que
vencem em janeiro, até maio, e
assim por diante, com a exten-
são dos testes que venceriam em
março, ficando para julho”, dis-
se Medeiros.

O RT-PCR é considerado um
dos mais eficazes para diagnos-
ticar a covid-19.  A coleta é
feita por meio de um swab
(uma espécie  de  cotonete
aplicado na região nasal do
paciente e armazenada em um
tubo) .  Pos te r io rmente ,  o
material é processado para a
extração genética. Após essa
extração, na última etapa, re-
agentes apontam se o pacien-
te testou positivo ou não.

O secretário afirmou, tam-
bém, que a Anvisa recebeu no dia
27 de novembro um estudo -

encaminhado pelo laboratório
que fabrica os testes - solicitan-
do a ampliação do prazo de vali-
dade dos testes de covid-19 e
que, no dia 3 de dezembro, apro-
vou o novo prazo.

A resolução, autorizando a
extensão do prazo de validade,
foi publicada no Diário Oficial
da União foi publicada na última
segunda-feira (7).

Durante a audiência, a dire-
tora da Anvisa, Cristiane Jour-
dan, disse que a aprovação se deu
em caráter excepcional, com
base em avaliação técnica.

“Gostaria de destacar as
principais premissas que nos le-
varam a decidir de forma excep-
cional sobre a demanda apresen-
tada pelo Ministério da Saúde.
Todas essas premissas e a análi-
se criteriosa dos técnicos nos
levaram a um parecer favorável
à prorrogação dos prazos para a
validade dos kits diagnósticos
adquiridos”, afirmou Jourdan.

Ela destacou que, entre os
fatores levados em considera-

ção, estão o cenário mundial
com o aumento dos casos de
novos infectados, a possibilida-
de, diante desse quadro, de es-
cassez e eventual desabasteci-
mento dos testes para compra e
a necessidade de se aumentar os
testes de covid-19 no país.

Cristiane disse, ainda, que
também foi levado em conside-
ração o fato de o laboratório
produtor dos testes ter  certifi-
cação de boas práticas emitida
pela Anvisa.

Segundo a diretora, a Anvi-
sa também condicionou a dila-
tação do prazo de validade dos
testes a uma série de medidas
que devem ser observadas pelo
ministério.

Entre as ações estão a rea-
lização de análises mensais
para avaliar a sensibilidade dos
equipamentos, o envio de
amostras mensais dos lotes
para a Anvisa e a obrigatorie-
dade de elaboração de um pla-
no de gerenciamento de ris-
cos. (Agencia Brasil)

Negros são maioria dos mortos pela
polícia em 5 estados, diz pesquisa

Levantamento da Rede de
Observatórios da Segurança mos-
tra que a maior parte das pessoas
mortas pelas polícias da Bahia, do
Ceará, de Pernambuco, do Rio de
Janeiro e de São Paulo no ano
passado é negra. A Bahia apresen-
ta o maior percentual: 97% dos
mortos em ações policiais eram
negros. No estado de Pernambu-
co, a proporção de negros entre
as vítimas foi de 93%.

Segundo o relatório, a polí-
cia do Rio de Janeiro matou
1.814 pessoas no ano passado,
das quais 86% eram negras. No
Ceará, o percentual de negros
mortos em decorrência de inter-
venção policial alcançou 87%.
No estado de São Paulo, 63%
dos mortos em ações policiais
eram negros.

De acordo com o Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública, em
2019, 74% dos homicídios no
Brasil foram de pessoas negras e
79% dos mortos pela polícia tam-
bém eram pessoas negras.

Segundo a Rede de Observa-
tórios da Segurança, os dados fo-
ram obtidos por meio da Lei de
Acesso à Informação direta-
mente com as secretarias de

Segurança dos estados que, pos-
teriormente, foram checados e
comparados com informações
sobre cor das populações de
cada estado no censo do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

A situação da segurança pú-
blica nos cinco estados começou
a ser monitorada pela Rede de
Observatórios da Segurança no
ano passado. O Centro de Es-
tudos de Segurança e Cidada-
nia (Cesec), da Universidade
Cândido Mendes, coordena o
trabalho, que tem como parcei-
ros a Iniciativa Negra, da Bahia;
o Laboratório de Estudos da
Violência da Universidade Fe-
deral do Ceará (UFC); o Gabi-
nete de Assessoria Jurídica às
Organizações Populares de Per-
nambuco e o Núcleo de Estudos
da Violência da Universidade de
São Paulo (USP).

Em nota, a Secretaria da Se-
gurança Pública (SSP) da Bahia
informa que as ações policiais
são realizadas após levantamen-
tos de inteligência e observação
da mancha criminal. “A SSP des-
taca ainda que todos casos que
resultam em mortes são apurados

pela Corregedoria e, existindo
indício de ausência de confron-
to, os policiais são afastados, in-
vestigados e punidos, caso se
comprove a atuação delituosa”,
diz a secretaria.

Em nota, a Polícia Militar
(PM) do Estado do Rio de Janei-
ro informa que a política de se-
gurança do governo estadual é ba-
seada em inteligência, investiga-
ção e tecnologia das polícias Ci-
vil e Militar. “As operações rea-
lizadas para localizar criminosos
e apreender armas e drogas são
pautadas por informações da área
de inteligência e seguem, rigoro-
samente, as determinações le-
gais, priorizando sempre a pre-
servação de vidas, tanto de poli-
ciais quanto dos cidadãos.”

A Secretaria e Segurança Pú-
blica de São Paulo diz que não
comenta pesquisa cuja metodo-
logia desconhece e informa que
o compromisso das forças de se-
gurança no estado é “com a vida,
razão pela qual medidas para a re-
dução de mortes são permanen-
temente estudadas e implemen-
tadas pela pasta”.

“Todas as circunstâncias re-
lacionadas às mortes decorrentes

de intervenção policial são rigo-
rosamente investigadas pelo De-
partamento de Homicídios e de
Proteção à Pessoa (DHPP), da
Polícia Civil, pela Polícia Mili-
tar, por meio de IPM [inquérito
policial militar], com acompanha-
mento das corregedorias e do Mi-
nistério Público, e relatadas à
Justiça. Quando comprovados
delitos cometidos pelos agentes
de segurança, as punições são de-
terminadas de acordo com as leis
nacionais e com o Código Dis-
ciplinar da PM”, afirma a pasta.

A Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social do Cea-
rá disse, por meio de nota, que
os agentes de segurança pública
participam de cursos de forma-
ção inicial e continuada, realiza-
dos na Academia Estadual de Se-
gurança Pública, baseados na
matriz curricular da Secretaria
Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social (Senasp/MJ), que
prevê uma formação humanizada
e de intervenções técnicas, “pro-
piciando a formação de profissi-
onais de segurança pública, pre-
ocupados com as questões soci-
ais e a resolução de conflitos”.
(Agencia Brasil)

Dólar sobe para R$ 5,17
influenciado por exterior

Num dia de ajustes de expec-
tativas no Brasil e no exterior, o
dólar aproximou-se de R$ 5,20,
depois de começar o dia em que-
da. A bolsa fechou com recuo
após iniciar a sessão em alta,
num movimento de realização de
lucros, quando investidores ven-
dem ações para embolsarem gan-
hos recentes.

O dólar comercial fechou a
quarta-feira (9) vendido a R$
5,172, com alta de R$ 0,045
(+0,87%). A divisa começou o
dia em queda, chegando a cair
para R$ 5,09 na mínima do dia,

por volta das 9h10. A cotação, no
entanto, reverteu o movimento
e firmou a tendência de alta à
tarde, à medida que a moeda nor-
te-americana também se valori-
zava no exterior.

No mercado de ações, o ín-
dice Ibovespa, da B3, chegou a
operar em leve alta durante a
manhã, mas passou a cair no de-
correr da sessão. O indicador
encerrou o dia aos 112.902 pon-
tos, com recuo de 0,78%.

O mercado internacional
conteve o otimismo dos últimos
dias, com a avaliação de que os

avanços nas pesquisas das vaci-
nas contra o novo coronavírus já
estão incorporados aos preços.
Os investidores também reper-
cutiam a aprovação,  na terça-
feira (8) à noite pelos deputados
norte-americanos de um orça-
mento para a Defesa do país que
permitiu burlar vetos recentes do
presidente Donald Trump.

O impasse no Congresso
norte-americano pode atrasar as
negociações de um novo pacote
de estímulos para a maior eco-
nomia do planeta. O primeiro
pacote, que venceu em julho, não

foi renovado. O estímulo permi-
tiria injetar dólares na economia
global, reduzindo a pressão so-
bre países emergentes como o
Brasil.

O desânimo refletiu-se no
mercado de ações dos Estados
Unidos. O índice Dow Jones
(das empresas industriais) caiu
0,3%, e o S&P 500 (das 500
maiores empresas) perdeu
0,73%. O índice Nasdaq (das
empresas de tecnologia) cedeu
1,89%, depois de quebrar recor-
des sucessivos nos últimos dias.
(Agencia Brasil)
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Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 
Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação  

da Santo Antônio Energia S.A.
Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio
Energia S.A. (“Emissão”), convoca os Titulares das Debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a se reunirem em Assembleia Geral de
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no dia 16 de dezembro de 2020, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital e
remota, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a fim de deliberar sobre
a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a anuência para (a) a desobrigação da Emissora de compor, a partir desta data, até a data de Vencimento das Debêntures,
a Conta Reserva Estática do Serviço das Debêntures 3, conforme definida no item 20 da Cláusula Primeira do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos,
Administração de Contas e Outras Avenças, de 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); e (b) a liberação integral dos
recursos que compõem o Saldo Integral Mínimo Estático do Serviço das Debêntures 3, conforme definido no item 57 da Cláusula Primeira do Contrato de 
Cessão Fiduciária, ficando certo que caso aprovados os itens acima, os Debenturistas concordam com a exclusão, no Contrato de Cessão Fiduciária, de todas as
referências à Conta Reserva Estática do Serviço das Debêntures 3 e ao Saldo Integral Mínimo Estático do Serviço Das Debêntures 3; e (ii) caso aprovado
o item acima, autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrarem o Aditivo nº 06 ao Contrato de Cessão Fiduciária, para refletir as 
deliberações tomadas na AGD. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada pela Emissora em seu
site www.santoantonioenergia.com.br/ri. A AGD será realizada exclusivamente de modo digital, por meio da disponibilização do sistema eletrônico Microsoft
Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na AGD, conforme disposto no Artigo 7º da ICVM 625. Não haverá a
possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital. Fica facultado aos Debenturistas o
proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio da instrução de voto sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada
debenturista pode ser encontrado na Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcão (www.b3.com.br), e da Emissora (www.santoantonioenergia.com.br/ri) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades necessárias
para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para
participação digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia
pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto
deste debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no Artigo 7º, §1º, da ICVM
625. Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio de sistema
eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário
(assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) Dias Úteis de antecedência da data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até
o horário previsto para realização da mesma, os seguintes documentos: A. quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade Registro
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); B. quando pessoa jurídica ou fundos de investimento
(representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e
documentos que comprovem a representação do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e
C. quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por
meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de
participação por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, cópia do
documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte
e quatro) horas antes da AGD, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado debenturista não receba as
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de
Relações com Investidores, por meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de
início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos 
acima mencionada. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 15 (quinze)
minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link,
conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, 
independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da
AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema
de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será
reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados
pela mesa durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com
a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de 
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora.

São Paulo, 08 de dezembro de 2020
Roberto Junqueira Filho

Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
EM CARÁTER VIRTUAL

O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo -
SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os filiados quites com suas obrigações estatutárias, a participarem
de Assembleia Geral Ordinária (AGO) a ser realizada no dia 15/12/2020, em primeira
chamada às 12h00min com presença mínima de 50% mais um dos associados e, em
segunda chamada, às 12h30min com qualquer número dos presentes, para deliberar
sobre a seguinte ordem do dia: I – Apreciar e votar a proposta orçamentária para o
exercício de 2021; II – Informe de ações do SISPEP. A Assembléia Geral Ordinária
será realizada por meio de videoconferência, na Plataforma ZOOM Meeting, com
fundamento na Lei 14.030/20, Art. 8º. que diz que “A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
de 1971, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 43-A: “Art. 43-A. O associado
poderá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, que poderão ser
realizadas em meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente do Poder
Executivo federal. Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma
digital, respeitados os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação
dos associados e os demais requisitos regulamentares”, e Medida Provisória nº. 936/
20. O link de acesso e as orientações gerais para participação serão disponibilizados
até um dia antes da data da Assembleia, através dos telefones, emails institucionais,
site e outros meios de comunicação do Sispesp. São Paulo, 09 de dezembro de 2020.

Lineu Neves Mazano - Presidente.

INPAR PROJETO RESIDENCIAL VINHEDO SPE LTDA. 
CNPJ: 06.322.222/0001-07 - NIRE: 35.219.138.396

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 16/10/2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 11.353.090,00, passando 
dos atuais R$ 14.371.000,00 para R$ 3.017.910,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a 
redução do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,21. 
O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em 
relação à Sócia Viver Empreendimentos, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra 
a Viver Empreendimentos; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do valor 
correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia 
da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração 
do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias contados 
da data da publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. SP, 16/10/2020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; Guilherme 
Claudio Gebara - Secretário da mesa. Viver Empreendimentos Ltda. - (em recuperação judicial); Viver 
Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores Srs. Ricardo 
Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

INPAR PROJETO 108 SPE LTDA.
CNPJ: 09.304.647/0001-81 - NIRE: 35.221.982.981

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 16/10/2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 10.729.110,00, passando 
dos atuais R$ 18.823.000,00 para R$ 8.093.890,00 ,nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a redução 
do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,43. O valor 
da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em relação à 
Sócia Viver Desenvolvimento, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Viver 
Desenvolvimento; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do valor correspondente 
em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da presente redução 
de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração do período para 
oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 (noventa) dias contados da data 
da publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
SP, 16/10/2020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; Guilherme Claudio 
Gebara - Secretário da mesa. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. - (em recuperação judicial); Viver 
Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores Srs. Ricardo 
Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

Inpar Projeto 111 SPE Ltda. Em Recuperação Judicial
CNPJ: 09.256.917/0001-26 - NIRE: 35.221.951.929

Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 16/10/2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 12.870.990,00 , passando 
dos atuais R$ 13.001.000,00 para R$ 130.010,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a 
redução do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,01 
O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em 
relação à Sócia Viver Empreendimentos, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra 
a Viver Empreendimentos; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do valor 
correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia da 
presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração 
do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias contados 
da data da publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. SP, 16/102020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; Guilherme 
Claudio Gebara - Secretário da mesa. Viver Empreendimentos Ltda. - (em recuperação judicial); Viver 
Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores Srs. Ricardo 
Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

Inpar Projeto Residencial Grand Jardins SPE Ltda. - Em Recuperação Judicial
CNPJ: 04.521.765/0001-28 - NIRE: 35.216.957.035

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 16/10/2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 14.251.422,25, passando 
dos atuais R$ 21.925.265,00 para R$ 7.673.842,75, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a 
redução do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,35. 
O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em 
relação à Sócia Viver Empreendimentos, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra 
a Viver Empreendimentos; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do valor 
correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia 
da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração 
do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias contados 
da data da publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. SP, 16/10/2020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; Guilherme 
Claudio Gebara - Secretário da mesa. Viver Empreendimentos Ltda. - (em recuperação judicial); Viver 
Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores Srs. Ricardo 
Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

PROJETO IMOBILIÁRIO SPORTS GARDEN BATISTA CAMPOS SPE 61 LTDA.
Em Recuperação Judicial - CNPJ: 08.814.934/0001-79 - NIRE: 35.230.614.123

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 16/10/ 2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 11.752.290,00, passando 
dos atuais R$ 11.871.000,00 para R$ 118.710,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a redução 
do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,01 . O valor 
da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em relação à 
Sócia Viver Desenvolvimento, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra a Viver 
Desenvolvimento; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do valor correspondente 
em moeda corrente nacional no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data de eficácia da presente 
redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração do período 
para oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias contados da data da 
publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 16 de outubro de 2020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; 
Guilherme Claudio Gebara - Secretário da mesa. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. - (em recuperação 
judicial); Viver Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores 
Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

INPAR PROJETO RESIDENCIAL SPORTS GARDEN LESTE SPE LTDA.
CNPJ: 07.230.123/0001-68 - NIRE: 35.219.667.381

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 16/10/2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário; 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 9.900.990,00, passando 
dos atuais R$ 10.001.000,00 para R$ 100.010,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a 
redução do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para 
R$ 0,01. O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: 
(i) Em relação à Sócia Viver Empreendimentos, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade 
contra a Viver Empreendimentos; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do 
valor correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de 
eficácia da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de 
expiração do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias 
contados da data da publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. SP, 16/10/2020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; 
Guilherme Claudio Gebara - Secretário da mesa. Viver Empreendimentos Ltda. - (em recuperação judicial); 
Viver Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores 
Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - 42ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. 42º Ofício Cível. Prazo 20 dias. Proc. 0013638-
96.2020.8.26.0100. A Dra. Renata Martins de Carvalho, Juíza de Direito da 42ª Vara Cível Foro Central Cível/SP. Faz saber a 
Paulo Abdala Milan Elias CPF 054.775.548-19, que Maria Anna Olga Luiza Bonomi requereu o cumprimento da sentença, para 
que o executado cumpra a obrigação de fazer nos moldes da r. Sentença (fls. 194/196 - dos autos principais), ou seja, 
reconhecer sua titularidade quanto ao instrumento escritural definitivo referente ao imóvel matriculado sob nº 168.388, 18º CRI-
São Paulo/SP. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, 
cumpra a obrigação, sob pena de multa diária fixada em R$ 500,00, iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de nova intimação, querendo, o executado apresente Impugnação nos próprios autos (art. 525 do CPC). 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                  [10,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1058628-92.2019.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 24ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,Dr(a). Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Leida 
Regina de Oliveira CPF 007.088.548-69 e Leida Regina de Oliveira-ME CNPJ 07.956.941/0001-42, que Jiro Sergio Sakakibara 
ajuizou ação de exigir contas, objetivando seja julgada procedente, com a condenação das Rés para, no prazo de 15 dias, 
apresentarem as contas relativas aos imóveis à Rua Jaibas 225, apto. 93, Vila Nair; e Rua FranciscoCruz 105, apto. 74, Vila 
Mariana, indicando os valores recebidos dos Locatários, bem como os eventuais repasses feitos ao Autor, condenando ainda 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Estando as rés em lugar ignorado, foi deferida a citação por 
edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, apresentem as contas ou conteste a ação. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de setembro de 2020.             [10,11] 

Eco Partners Investimentos e Participações S/A
CNPJ nº 31.554.037/0001-95 / NIRE nº 35300549163

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - realizada em 10/11/2020
Aos 10/11/2020, às 17:00 horas, realizou-se a Assembleia Geral Extraordinária, de Eco Partners Investimentos e 
Participações S/A, CNPJ/MF 31.554.037/0001-95, na Rua Joaquim Floriano, 445 - Itaim Bibi - São Paulo/SP. Nos termos do 
Estatuto Social, em virtude da ausência do Presidente do Conselho de Administração da companhia, Sr. Jose Ricardo Tostes 
Nunes Martins, foi indicado o Sr. Eduardo Zangari dentre os demais conselheiros para presidir a Assembleia Geral, sendo 
o Sr. Fernando Antônio Lopes da Costa, aclamado para secretariá-lo. Constituída assim a mesa diretora, o Sr. Presidente 
informou que a presente Assembleia era realizada em atendimento à convocação datada de 26/10/2020, com a presença 
da totalidade dos acionistas com direito de voto e assinaturas apostas no livro de presença. Assim, declarava aberta a 

 
1) Autorização de emissão privada de debêntures simples por parte da Companhia, não conversíveis em ações, no 
valor de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”); 2) Outorga de garantias reais no 
âmbito da emissão das Debêntures; e 3) Aprovação de contratação de banco de primeira linha como custodiante das 
Debêntures e dos recebíveis dos Contratos a serem outorgados em garantia. 4) Aprovação da cessão e transferência 
de ações entre as acionistas EC CAPITAL e Dinheiro Express, conforme contrato entre as partes. Deliberações:  
1) O Sr. Presidente esclareceu que a escritura para emissão privada de debentures enviada previamente a todos os 
acionistas já havia sido revisada pelo escritório jurídico contratado, estando, assim, pronta para ser assinada. Importante 
ressaltar que a dívida tem um prazo de pagamento de 15 anos, com remuneração de 5% (cinco por cento) ao ano e correção 
pelo IPCA. O pagamento das parcelas será mensal, com carência de pagamento no primeiro ano. O Sr. Fernando Costa, 

caixa. Nada mais a esclarecer, o Sr. Presidente submeteu à aprovação dos acionistas, restando aprovado pela unanimidade 
 

2) Os acionistas aprovaram, por unanimidade, a outorga de 

emissão das debentures. 3) Os acionistas aprovaram, por unanimidade, a contratação de Banco de primeira linha como 
custodiante das Debêntures e dos recebíveis dos contratos a serem outorgados em garantia para a emissão das debêntures. 
4)
nominal, pela acionista EC CAPITAL à acionista Dinheiro Express, conforme contrato entre as partes. Dada a palavra aos 
presentes, ninguém manifestou interesse em fazer uso da mesma, encerrando-se, então, a presente Assembleia Geral 
Extraordinária. A presente ata foi lavrada pela forma prevista no §1º do artigo 130 da Lei 6.404/76 e transcrita no livro 
próprio depois de aprovada, lida e assinada pelo Sr. Presidente, secretário e por todos os acionistas presentes: Eduardo 
Zangari - Presidente; Fernando Antônio Lopes Costa - Secretario. Lista de Presença: Assembleia Geral Extraordinária 
de 10/11/82020. Eco Partners Investimentos e Participações S/A. EC Capital Participações Ltda. - Fernando Antônio 
Lopes Costa; Dinheiro Express e São Bento Participações Ltda. - Eduardo Zangari.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1019918-29.2017.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro de 
Campinas, Estado de São Paulo, Mauricio Simões de Almeida Botelho Silva, na forma da Lei, etc. Faz saber a SPM Construtora de Obras 
Ltda. CNPJ nº. 10.269.832/0001-61, Eduardo Luiz Messomo, CPF. 042.645.649-13 e Fernando Luiz Mezzomo CPF 057.084.689-71 que 
lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Aviagen America Latina Ltda., objetivando a cobrança de 
37.050,24 (abril/2017), referente o Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se o 
edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, ajuizar embargos, sendo que, nesse prazo, 
reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em 
até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, ficando o executado Fernando Intimado também do bloqueio do valor de R$ 
600,00 na conta da Caixa Econômica Federal transferido para uma conta judicial, ficando advertidos de que no caso de revelia será 
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. S. Será o presente edital, por extrato, afixado  e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 08 de outubro de 2020. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0059651-81.2005.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da lei, etc. Faz saber a 
Tang Jung, CPF 227.871.678-61 e Zhang Xiurong CPF. 220.975.138-16, que nos autos da Ação Cumprimento de Sentença, 
requerida por Ingting Song contra Construtora Mendes Pereira Ltda. E outros, foi deferida a Intimação por Edital dos corréus 
da penhora havida sobre o apto 201, 20º andar do Edifício Manacá Bloco B, Residencial Jardins da Liberdade, à Rua São 
Joaquim nº. 513, e Rua Galvão Bueno nº. 499, Liberdade, Contribuinte 005.069.0591-8, Matricula nº. 111332, 1º CRI/ SP., 
passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação ou no prazo de 10 dias, a fluir após o prazo supra, 
requerer a substituição da penhora, desde que comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo a exequente, nos 
termos do art. 847 do CPC. Sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. 

10ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054249-45.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BUCCI, forma da Lei, etc.. FAZ SABER 

a(o) DANIELA DOS SANTOS VITAL ZILIO, Brasileira, CPF 281.506.298-40, que lhe foi proposta uma ação de cobrança, 
processada sob o rito Comum por parte de CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO-CABESP, com fundamento no inadimplemento de plano contribuições assistenciais. Encontrando-se a ré em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de 
dezembro de 2020. 

Rocha Fer G7 Participações Ltda. - NIRE nº 35235754187 - CNPJ nº 35.738.339/0001-74
Extrato da Ata de Reunião de Sócios 23.11.2020

Data, hora, local: 23.11.2020, às 9h00, na sede, Rua Doutor Guilherme Bannitz, nº 126, conjunto 81, 8º andar, São Paulo/SP. 
Presença: Todos os sócios, interveniente anuente e/ou usufrutuários, representando a totalidade do capital social. Mesa: Pre-
sidente: José Carlos Fernandes Neri e Secretária: Regiane Rocha Neri. Deliberações Aprovadas: a. Necessidade de redução 
do capital social, em virtude da atual conjuntura econômica do país o capital social tornou-se excessivo em relação ao objeto. 
Resolveram diminuir o capital social, através da redução proporcional da participação do sócio José Carlos Fernandes Neri, em 
face da não integralização de 216.836 de quotas subscritas, totalizando R$ 216.836,00, que seria integralizado até 31/12/2025, 
excluindo as quotas não integralizadas, nos termos do § único, do artigo 1004 do Código Civil, alterando a Cláusula 5ª do Con-
trato Social: O capital social subscrito neste ato é de R$ 553.375,00, dividido em 553.375 quotas, no valor de R$ 1,00 cada quo-
ta, fi cando assim distribuídas: Sócio - Quotas - Valor (R$) - (%): Rodrigo Fernandes Neri, 110.675, R$ 110.675,00, 20,0%; Gabriel 
Fernandes Neri, 110.675, R$ 110.675,00, 20,0%; Gustavo Fernandes Neri, 110.675, R$ 110.675,00, 20,0%. Vinicius Fernandes 
Neri, 110.675, R$ 110.675,00, 20,0%; Giullia Fernandes Neri, 110.675, R$ 110.675,00, 20,0%; Total: 553.375, R$ 553.375,00, 
100%. Parágrafo 1º- O capital social está integralizado, sendo R$ 5.001,16 em moeda corrente do país e R$ 548.262,84 em bens 
imóveis. § 2º- A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela inte-
gralização do Capital Social subscrito, nos termos do artigo 1.052 da Lei nº 10.640/2002. § 3º- Os sócios não respondem solidá-
ria ou subsidiariamente pelas obrigações sociais. § 4º- Fica expressamente autorizado à cessão gratuita de quotas entre os só-
cios, respeitando o direito de preferência estabelecido neste instrumento. Os sócios autorizam a administração a tomar todas as 
medidas necessárias à efetivação das decisões ora provadas. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 23.11.2020. José Car-
los Fernandes Neri - Sócio/Usufrutuário/Diretor; Regiane Rocha Neri - Interveniente Anuente/Usufrutuário/Diretora. Ro-
drigo Fernandes Neri - Sócio; Gabriel Fernandes Neri - Sócio; Gustavo Fernandes Neri - Sócio; Vinicius Fernan-
des Neri - Sócio. Giullia Fernandes Neri - por José Carlos Fernandes Neri e Regiane Rocha Neri.

#��(�)� �#� �'(�������  � &��@�� �#� /0� ���!�� &���#!!�� '�� 000�564 42�/0/0�2�/3�00/0�� ����� ���� �	
����� 
�
�
��
��� 
�� ��� ����� ������� 
�� ����� ���
����� A���  � '�$$�� !��8���� 
�� ��� #$��
�� 
�� !%�� &�	���� ������� ���
�� ��$$����

�	<
�������+��"��
��)�
����,����@�!�-#����!�.)�-�)�!#�����!��#��'�����(�����-��!�)��)(�����'&��/0�>60�564?
000� >4�� 7	�� 9��� �$��� �	����� ���"
��� 
�� 	"�� �:%�� 
�� �	"9�
"����� 
�� $�����:��� "��

�� 9��� �)�#���� !�'(�!
!���#���#� �#� ����.���!� �;<��
���
�� �� 7	���
�� 
�� �=� ��40/�>6� ��;�
�?/0/0�� ��
��� $���,����$� �� 
�
$� ���
$� �
7	������� �� ,
�,�� ,������$��� ��+������� �� 8����C�
�$� $	,	";��,
�
$�� #�,������
� $�� �� �E�,	��
�� �"� �	���� 
�,����� �
�%��$�;

�����$� ���"�$�
�����
���6�1���/��� ���
���&��� +�
�
����"
��
����$	�� �'(�������9���#��(�)��9����7	�����
9�����
���6� �7	
����� 

�$����
$�� 7	�� +�	
�C� �9D$���
�,	�$��
��9�����
��9��$������

����� 9��	����
B;
���� 
��

�"����
��	��
��
��� $�;� 9���� 
�� "	���� 
�� �0�� $�;��� �� ������ 
�� 
B;
��� �� 8����C�
�$� �
��,���,
�$� 
�� �0�� ����
��� 6/1� �
9��C���+�$�� 
�� �D

��� 
�� &��,�$$�� �
�
���� �
,�� ,
������ �
�
��� 7	�� ��$� ���"�$� 
�� ���
��� 6/6� 
�� �D

��� 
�� &��,�$$�
�
�
��� ����$,���

�� �� 9����
�� �,
"�� 
�

,�
�� $�"� �� 9���"����� ���	��C�
��� 
�
,
� $�� �� 9����� 
�� �6� �7	
����� 

�$� ���
$
9���� 7	�� �� �E�,	��
��� 
�
�9��
����"����� 
�� 9��8���� �	� ����� 
��
"�:%��� �9��$������ ��$� 9�D9�
�$� �	��$�� $	�

"9	���:%��� !��C� �� 9��$����� �

����� 9��� �E������� �+
E�
�� �� 9	;�
,�
�� ��� +��"�� 
�� ��
�� '���� ���!�� ��
�� �� 9�$$�
�
��$��� ,

�
�� 
�� !%�� &�	���� ��$� 0>� 
�� 
���";��� 
�� /0/0� �0� �� ��?�/?/0/0

#

����
���
��:%���&�����/0�

�$��&��,�$$������00/�64 />�/0�2�2�/3�040>��������&�	���-�,,������
�8����	
��
���
��
��

�� 1�� ����� ������ 
�� ����� ���
����� 
�� &
�8�
��$?!&�� ���� !�;��� �� ��+���� &
��$� ���
�$� 
�� ���
�� ��&��� /40�400�232 
03��� 7	�� -��,�� ����� ��
;��,�� !?�� �8�� �<	
��	� �:%�� 
�� #E�,	:%��� �;<��
���
�� �� 7	���
�� 
�� �=� /�1�/23��1� ��;�
�� 
�
/0�2��� ��9��$����
�� 9���� �B
	��� 
�� ��B

��� -��,C�
�� 
�� �;���	��� 
�� ��B

��� �"� ������ ��������� $�;� ��
000042300�63414�� #$���
�� �� �E�,	��
�� �"� �	���� 
�����
��� �E9�
� $�� �

����� 9���� 7	�� �"� 01� 

�$�� �� +�	
�� 
�$� /0


�$�$	9����9��	����
B;
�����	��
��
����,�$
%���"�7	�������;��8����C�
��$��C� ��
	�

��9����"���
����	��"��6�

�$�
�";���	�� �	� ��,��8�:�� �� ,�B

��� 
�� �E�7	������ ,�"9�����
�� �� 
�9D$
��� 
�� 10�� 
�� ������ 
�� �E�,	:%��� 
�,�	$
��
,	$��$� �� 8����C�
�$�� 9�
��
�� ��7	����� 7	�� �� 9���"����� ��$������ $�<�� +�
��� �"� 3� 9��,���$� "��$�
$�� �,��$,

�$� 
�
,����:%��"����C�
���� <	��$�
������	"�9���,���������"�$��$�;�9����
��9��8����
��;��$���$	������
�:%�����,���

�$
�$�9����$�$	9�������$
���,
���$��C���"��
��,	��
����$9�,
�����
�
�����	����9��$$��	
"��������+�
����!��C���9��$�����
�+
E�
�� �� 9	;�
,�
��� !&�� �5?��?/0/0� � � �0�����?�/?/0/0

#��(�)��#���(����� �&��@���#�/0����!��&���#!!��'���0/0351 �4�/0�3�2�/3�0006������������	
�����
���
��
���
���������
�������
����������
������� �!%���
�	���&�	�
$����#$��
��
��!%��&�	�����������)���)����)���'#�&��(������+��"��
��)�
����,����@
!�-#���������)����#�#����!�'(�!��#���'&��/>�654�301?000� 20�����)����#��#����!�'(�!���&��066�630�511 /3���.
305/0216>���"�!%��&�	��� �!&��7	���8��+�
�9��9�$���	"���:%��
��#E�,	:%��
��(��	���#E���<	

,
���9���9�����
��!�������$+����$�)�
��
������
���"�$����$��� ��,�;
"�����
���=����361�/>� ���	��
��
����B����$��?/0�2��� ��+����������,8�7	�����0000>��-��,�
!�����
��������,
���3�0 5��,������1�002�0 4��
���
��
���6?02?�3���%��9�����#�,������
� $���� �B	��"� �	���� 
�,��������%�
$�;

���+�
�
����"
��
����$	����(������9���#��(�)��9�����$����$������"�$�
���:%��9��9�$�����9�������"�$�
���:%��9��9�$����
9������9���"�����
��������
��
B;
������9�����
��01�

�$��	����9�����
���6�

�$��+���,����";����$����E�,	:%��9�
��
�����"�$"�
9�����+
�"���9�


��
��9��,���"�����
��
B;
���"�

�������,��8�,
"�����
��
��

����
�9D$
���<	

,
���
��10��
��������
���E�,	:%��

�,

�������";B"�$�;���,	$��$���8����C�
�$���9���"�����
��$��
��
��40���"�$�
$�9��,���$�"��$�
$��,���
�

�$�"������
�"����
���,��$,

��
�� <	��$�
��"����
��������"�$��������5�3��&����'%��$��
��,����$��
�����:%������B	�$��C�,��$

���
���������,�$�
�"�7	��$��C���"��
��,	��
����$9�,
����!��C���9��$������

�����9����E�������9	;�
,�
�����+��"��
�� ��
� � � ��0�����?�/?/0/0

#��(�)��#���(����� �&��@���#�/0����!��&���#!!��'���0/>��� >0�/0�>�2�/3�000/������������	
�����
���
��
���
�
3��������������
����������
����� ���  �!������"�����#$��
��
��!%��&�	�����������#"��	���-���
%���
�8������ +��"��
��)�
�
��,����@�!�-#�����������)��#�!�)���!�'(�!���&��14>�004�4>2 >0��7	�� �8�� +�
�9��9�$���	"���:%�������$$
���
�
��$$��,
"�����
������$��
��&��,�

"�������"	"�������9���9�����
����	����"9��8
��
��!��	��$�.���
$���;<��
���
�
��7	���
��
���=�>��21�>4� �"�
��
��/0�>���
�,��������
���,

����������������,	���
��"��,���
���"�
����&��
���
��9��,�$�
*�# 2/2/� 
�� 9��9�
�
�
�� 
�� ��7	��

��� �� �� ���,	��� �8�������� ������� 
�� 9��,�$� #�� 31�0�� $��	��
�� 9���� ,�������� 
�
$��	��� ,�"� -
,
,�����
�� 
�� &��+�$$��� &��
�� "�
��

�
�� ����� �	��� ��$9��$�;
�

�
�� �
�
�� 
�� &��9�
��C�
�� 
�� ���,	��
�	��"�����
���
��(����$���� ��9��$����
��9�����9D�
,������0/����061��043�1/�000��#�,������
� $���� �B	��"� �	���� 
�,����
���%��$�;

���+�
�
����"
��
����$	����(������9���#��(�)��9�����$����$������"�$�
���:%��9��9�$�����9����7	������9����

���6�

�$��7	�� +�	
�C��9D$���
�,	�$��
��9�����
��9��$������

������9��$����� ��$9�$����'%��$��
��,����$��
�����:%����
�B	�$��C�,��$

���
�� ������� ,�$���"�7	��$��C���"��
��,	��
����$9�,
�����
�
�� ���	����9��$$��	
"�������� +�
����!��C��
9��$������

�����9����E��������+
E�
����9	;�
,�
����� +��"��
�� ��
��'�������!� ����0�����?�/?/0/0

#��(�)��#���(����� �&��@���#�/0����!��&���#!!��'���0>6/3> 50�/0�2�2�/3�000/������������	
�����
���
��
��

��3��������������
����������
����� ���  �!������"�����#$��
��
��!%��&�	�����������#"��	���-���
%���
�8������ +��"�

�� )�
�� ��,�� ��@� !�-#�� ����� -�� ���#������(�����!(�� �#� &)�!(���!� )(��� #&&�� �'&�� /��305�343?000� 64�
7	�� �8�� +�
� 9��9�$��� 	"�� �:%�� 
�� ���
�D�
�� 9��� 9����� 
�� ����� ��
;��,�� !����� 9���� ,�;���:�� 
�� 7	���
�� 
�� �=
�64�215�22� ����$��� 
�� /0�2��� 
�,�������� 
�� $��
�� 
���
��� ��� ,����� ,�������� ��� 53/14 ��� ����,
�� �000�� ,��$�����
&��9�$��� 
�� �;���	��� 
�� ������ ��������� &�$$��� �	��

,��� #�,������
� $�� �� �B	� �"� �	���� 
�,����� �� �%�� $�;

��� +�


����"
��
�� �� $	�� ��(������ 9��� #��(�)�� 9���� �$� ���$� �� ���"�$� 
�� �:%�� 9��9�$��� �� 9���� 7	��� �"� �6� 

�$�� �� +�	
�

�$� /0� 

�$� $	9���� &�.�#� �� 
B;
��� �+
,��
�� 
$����� 
�� ,	$��$� 9��,�$$	�
$��� �,��$,

�� 
�� 8����C�
�$� �
��,���,
�$
�7	
�������$� �� 6�� 
�� ������ 
�� 
B;
���� ��� ��#�#��� #�-��.�!�� '%�� $��
�� �+���,

�$� �";����$�� �� �B	� $��C
,��$

���
�� ������� ,�$�� �"� 7	�� $��C� ��"��
�� ,	��
��� �$9�,
��� �� 
�
�� ���	���� 9��$$��	
"����� ��� +�
���� !��C� �
9��$����� �

����� 9��� �E������� �+
E�
�� �� 9	;�
,�
�� ��� +��"�� 
�� ��
�� '���� ���!� � � �0�����?�/?/0/0

Uvaia Empreendimentos Imobiliários Ltda. - CNPJ/ME nº 28.403.966/0001-99 - NIRE 35.235.057.541
Extrato da 3ª Alteração do Contrato Social

Pelo presente: Kallas Arkhes Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 
19.577.912/0001-59, JUCESP-NIRE 35.228.152.011, representada, por Emílio Rached Esper Kallas, RG 7.677.600-1 SSP/SP, CREA 
44.735/D, CPF/ME 101.280.006-78, residente em São Paulo/SP (“Kallas”); RB Capital Realty IV Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 13.745.838/0001-56, JUCESP-NIRE 35.225.437.235, representada, por Regis 
Dall’Agnese, RG 10.489.769-12 SSP/RS, CPF/ME 895.514.000-20, e Thiago Lopes Lima, RG MG 10.803.125 SSP-MG, CPF/ME 
038.971.816-57, ambos residentes em São Paulo/SP (“RB Capital Realty”); e RB Capital TFO Situs Fundo de Investimentos Imo-
biliários - FII, constituído na forma de condomínio fechado, com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/ME nº 29.299.737/0001-39, re-
presentada por sua administradora, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., CVM nº 6.696, de 
21.02.2002, com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/ME nº 36.113.876/0001-91, por seus procuradores Sonia Regina Menezes, RG 
19.418.526-6 SSP-SP, CPF/ME 085.575.688-86; e Ricardo Lucas Dara da Silva, RG 47.469.586-4 SSP-SP, CPF/ME 394.977.448-39 
(“RB Capital FII”), únicos sócios da Uvaia Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP; e, ainda, RB Capital 
TFO Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 33.400.705/0001-55, JUCESP-NIRE 
35.235.504.768, representada, por Regis Dall’Agnese, e Thiago Lopes Lima, já qualifi cados. Resolvem, proceder à alteração do 
Contrato Social: 1. A sócia RB Capital Realty resolve conferir à RB Capital TFO, que ora ingressa na Sociedade, por meio de inte-
gralização em seu capital social, 1.395.050 quotas de sua titularidade, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando o valor 
de R$ 1.395.050,00, com todos os direitos e obrigações que elas representam, livres de quaisquer ônus ou gravames, mediante 
a expressa e inequívoca anuência da Kallas e do RB Capital FII. O sócio RB Capital FII resolve conferir à sócia RB Capital TFO, por 
meio de integralização em seu capital social, 12.555.450 quotas de sua titularidade, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totali-
zando o valor de R$ 12.555.450,00, com todos os direitos e obrigações que elas representam, livres de quaisquer ônus ou gra-
vames, mediante a expressa e inequívoca anuência da Kallas e da RB Capital Realty. Em razão das conferências acima, a RB Ca-
pital TFO, a RB Capital Realty e o RB Capital FII outorgam-se, neste ato, reciprocamente, a mais ampla, geral e irrevogável quita-
ção relativamente às conferências das quotas referidas acima, para nada mais reclamarem uma da outra, a qualquer tempo, em 
juízo ou fora dele, a este título. 2. As sócias Kallas e RB Capital TFO resolvem, cancelar 3.534.055 quotas de emissão da Socieda-
de, valor nominal unitário de R$ 1,00, as quais foram subscritas e não foram integralizadas pelas sócias, observadas as respecti-
vas participações no capital social da Sociedade. O capital social passa a ser de R$ 24.366.945,00, dividido em 24.366.945 quo-
tas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional. Alteração da 
Cláusula 4ª do Contrato Social: “Cláusula 4ª - O capital social da Sociedade é de R$ 24.366.945,00, dividido em 24.366.945 quo-
tas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos sócios, con-
forme descrito a seguir: Sócio - Quotas - R$ - %: Kallas: 12.183.472, R$ 12.183.472,50, 50,0%; RB Capital TFO: 12.183.473, R$ 
12.183.472,50, 50,0%; Total: 24.366.945, R$ 24.366.945,00, 100%. § 1º: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, consoante o artigo 1052 do novo Códi-
go Civil. § 2º: Cada quota corresponderá a um voto nas deliberações sociais.” 3. Consolidar o contrato social. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 30.04.2020. Kallas Arkhes Empreendimentos Imobiliários Ltda. Por Emílio Rached Esper Kallas, RB Capital 
Realty IV Empreendimentos Imobiliarios Ltda. Por Regis Dall’Agnese e Thiago Lopes Lima, RB Capital TFO Situs Fundo de Inves-
timentos Imobiliários – FII, Por Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. P.P. Sonia Regina Menezes e Ricar-
do Lucas Dara da Silva, RB Capital TFO Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda. Por Regis Dall’Agnese e Thiago Lopes Lima.

Stema Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME nº 32.295.259/0001-01 - NIRE 35.235.418.608

Extrato da 3ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Pelo presente: Alpan Comércio e Participações Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 47.230.750/0001-13, 
JUCESP-NIRE 35.204.064.715, representada, por Rosa Maria Mauro Battistuzzi, RG 7.821.994-2-SSP/SP, CPF/ME 
039.551.558-03 (“Alpan”); Golf Engenharia e Participações Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 
59.950.147/0001- 95, JUCESP-NIRE 35.209.623.721, representada, por Jonas de Almeida Federighi Junior, RG 14.193.693-
9-SSP/SP, CPF/ME 106.977.078-73, residente em São Paulo/SP, (“Golf” e, em conjunto com a Alpan, “REM”); RB Capital 
Realty IV Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 13.745.838/0001-56, 
JUCESP-NIRE 35.225.437.235, representada, por Regis Dall’Agnese, RG 10.489.769-12-SSP/RS, CPF/ME 895.514.000-20, 
e Thiago Lopes Lima, RG MG 10.803.125-SSP-MG, CPF/ME 038.971.816-57; e RB Capital TFO Situs Fundo de 
Investimentos Imobiliários – FII, constituído na forma de condomínio fechado, com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/
ME 29.299.737/0001-39, representada por sua administradora, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., CVM 6.696, de 21.02.2002, com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/ME 36.113.876/0001-91, por seus procuradores, 
Alan Russo Najman, RG 172.759 OAB/RJ, CPF/ME 101.519.617-94 e Paulo Henrique Amaral Sá, RG 173.173 OAB/RJ, CPF/
ME 116.871.997-60 (“RB Capital Realty” e, quando mencionada em conjunto com o RB Capital FII, “RB Capital”). únicos 
sócios da Stema Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP; e, ainda, RB Capital TFO 
Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 33.400.705/0001-55, JUCESP-
NIRE 35.235.504.768, representada, por Regis Dall’Agnese e Thiago Lopes Lima, já qualifi cados, Resolvem, alterar o 
contrato social: 1. A sócia RB Capital Realty resolve conferir à RB Capital TFO, que ora ingressa na Sociedade, por meio de 
integralização em seu capital social, 800.000 quotas de sua titularidade, com valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 
800.000,00, com todos os direitos e obrigações que elas representam, livres de quaisquer ônus ou gravames, mediante a 
expressa e inequívoca anuência da Alpan, da Golf e do RB Capital FII. O sócio RB Capital FII resolve conferir à sócia RB 
Capital TFO, por meio de integralização em seu capital social, 7.200.000  quotas de sua titularidade, com valor de R$ 1,00 
cada, totalizando R$ 7.200.000,00, com todos os direitos e obrigações que elas representam, livres de quaisquer ônus ou 
gravames, mediante a expressa e inequívoca anuência da Alpan e da Golf. A RB Capital TFO, a RB Capital Realty e o RB 
Capital FII outorgam-se, neste ato, reciprocamente, a mais ampla, geral e irrevogável quitação, para nada mais reclamarem 
uma da outra, a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, a este título. 2. As sócias Alpan, Golf e RB Capital TFO resolvem, 
cancelar 9.485.000 quotas de emissão da Sociedade, valor unitário de R$ 1,00, as quais foram subscritas e não foram 
integralizadas pelas sócias, observadas as respectivas participações no capital social da Sociedade. O capital social passa 
a ser de R$ 6.515.000,00, dividido em 6.515.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional. Alteração da Cláusula 5ª do contrato social: “Cláusula 5ª: O capital social 
da Sociedade é de R$ 6.515.000,00, dividido em 6.515.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos sócios, conforme descrito a seguir: Sócio - Quotas - Valor em Reais - 
Participação (%): Alpan: 2.931.750, R$ 2.931.750,00, 45,00%; Golf: 325.750, R$ 325.750,00, 5,00%; RB Capital TFO: 
3.257.500, R$ 3.257.500,00, 50,00%; Total: 6.515.000, R$ 6.515.000,00, 100%; § 1º: As quotas são indivisíveis em 
relação à Sociedade. § 2º: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406, de 10.01.2002 (“Código 
Civil”); § 3º: Os sócios responderão pelos lucros e perdas da Sociedade na mesma proporção de suas respectivas quotas 
sociais, exceto nas obrigações contraídas de qualquer natureza em operações estranhas ao objeto social, que serão 
suportadas pessoal e exclusivamente pelo sócio infrator.” 3. Consolidar o contrato social. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 30.04.2020. Alpan Comércio e Participações Ltda. - Por Rosa Maria Mauro Battistuzzi, Golf Engenharia e 
Participações Ltda. - Por Jonas de Almeida Federighi Junior, RB Capital TFO Situs Fundo de Investimentos Imobiliários – FII 
- Por Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., RB Capital Realty IV Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. e RB Capital TFO Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda. - ambas Por Regis Dall’Agnese e Thiago Lopes Lima

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Copom mantém juros básicos
 da economia em 2% ao ano

QUINTA-FEIRA, 10 DE DEZEMBRO DE 2020 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 5

Em meio ao aumento da in-
flação de alimentos que come-
ça a estender-se para outros se-
tores, o Banco Central (BC) não
mexeu nos juros básicos da
economia. Por unanimidade, o
Comitê de Política Monetária
(Copom) manteve a taxa Selic em
2% ao ano. A decisão era espe-
rada pelos analistas financeiros.

Com a decisão da quarta-
feira (9), a Selic está no menor
nível desde o início da série his-
tórica do Banco Central, em
1986. Em julho de 2015, a taxa
chegou a 14,25% ao ano. Em
outubro de 2016, o Copom vol-
tou a reduzir os juros básicos

da economia até que a taxa che-
gasse a 6,5% ao ano em março
de 2018. Em julho de 2019, a Se-
lic voltou a ser reduzida até al-
cançar 2% ao ano em agosto
deste ano.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). Nos 12 me-
ses terminados em novembro,
o indicador fechou em 4,31%.
Em aceleração por causa da alta
dos alimentos, o IPCA ultrapas-
sou, no acumulado de 12 me-
ses, o centro da meta estabele-

cida pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN). Isso não ocor-
ria desde fevereiro deste ano.

Para 2020, o CMN fixou meta
de inflação de 4%, com margem
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual. O IPCA, portanto, não
poderá superar 5,5% neste ano
nem ficar abaixo de 2,5%. A meta
para 2021 foi fixada em 3,75%,
também com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percentual.

No Relatório de Inflação di-
vulgado no fim de setembro pelo
Banco Central, a autoridade mo-
netária estimava que o IPCA fe-
charia o ano em 2,1% no cenário
base. A estimativa será atualiza-

da na próxima semana, quando
sai o relatório de dezembro.

A projeção ficou defasada
diante do repique da inflação
nos últimos meses. De acordo
com o boletim Focus, pesquisa
semanal com instituições finan-
ceiras divulgada pelo BC, a in-
flação oficial deverá fechar o
ano em 4,21%.

A manutenção da taxa Selic
em níveis baixos estimula a eco-
nomia porque juros menores
barateiam o crédito e incenti-
vam a produção e o consumo
em um cenário de baixa ativida-
de econômica. No último Rela-
tório de Inflação, divulgado em

setembro, o Banco Central pro-
jetava encolhimento de 5% para
a economia neste ano. Essa foi
a segunda projeção oficial do
BC revisada após o início da
pandemia de covid-19.

O mercado projeta queda
um pouco menor. Segundo a
última edição do boletim Focus,
os analistas econômicos preve-
em contração de 4,4% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma
dos bens e serviços produzidos
pelo país) em 2020.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e

serve de referência para as de-
mais taxas de juros da econo-
mia. Ao reajustá-la para cima, o
Banco Central segura o exces-
so de demanda que pressiona
os preços, porque juros mais
altos encarecem o crédito e es-
timulam a poupança.

Ao reduzir os juros básicos,
o Copom barateia o crédito e in-
centiva a produção e o consu-
mo, mas enfraquece o controle
da inflação. Para cortar a Selic,
a autoridade monetária precisa
estar segura de que os preços
estão sob controle e não cor-
rem risco de subir. (Agencia
Brasil)



AMETHYSTUS A003.20 PARTICIPAÇÕES S.A.
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 02/01/2020
Aos 02/01/2020, às 10h, na Rua Amaro Cavalheiro, 347, 14º andar, Sala 1410, na Cidade de SP, SP, 
reuniram-se os subscritores da totalidade do capital social da Amethystus A003.20 Participações 
S.A., conforme se constatou pelas assinaturas na Lista de Presença e no Boletim de Subscrição. 
Mesa e Convocação: Escolhido por unanimidade, assumiu a Presidência dos trabalhos o Sr. Fábio 
Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado, 
RG 26.674.688-3 SSP/SP, CPF 166.927.748-88, com escritório na Cidade de SP, SP, na Rua Amaro 
Cavalheiro, 347, sala 1410, CEP 05425-011, que convidou a mim, Graziela Marques Conde, brasileira, 
solteira, advogada, RG 44.422.927-9 SSP/SP, CPF 231.345.468-17, com escritório profissional na 
Cidade de SP, SP, na Rua Amaro Cavalheiro, 347, sala 1410, Pinheiros, CEP 05425-011, para 
Secretária. Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 
Pauta: (i) Aprovar a constituição da Amethystus A003.20 Participações S.A., (“Companhia”); 
(ii) Aprovar o Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger 
a Diretoria da Companhia; e (v) Deliberar acerca da remuneração dos Diretores da Companhia. 
Deliberações: Após exame e discussão, foi deliberada por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições (i) a constituição da Companhia, declarando o Sr. Presidente constituída a Companhia a 
partir deste momento; (ii) o Capital Social Inicial da Companhia no montante de R$500,00 em moeda 
corrente do país, dividido em 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
tendo sido integralizados R$50,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$25,00 
integralizados pela STIGMA Holdings Participações Ltda., CNPJ 35.152.346/0001-90, registrada 
na JUCESP Nire 35235664773, com sede a Rua Amaro Cavalheiro, 347, sala 1410 B, Pinheiros, SP, 
SP, CEP 05425-011, neste ato representada por sua administradora, Graziela Marques Conde, acima 
qualificada, e R$25,00 integralizados por Kappa Holdings Participações Ltda., CNPJ 
35.144.957/0001-96, registrada na JUCESP Nire 35235663955, com sede a Rua Amaro Cavalheiro, 
347, sala 1410 A, Pinheiros, SP, SP, CEP 05425-011, neste ato representada por sua administradora, 
Graziela Marques Conde, já qualificada, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem 
o Anexo II da ata a que se refere a presente Assembleia de Constituição, de forma que os R$450,00 
remanescentes do capital social serão integralizados no prazo de 24 meses a contar desta data; 
(iii) a aprovação do projeto do Estatuto Social da Companhia, a reger-se segundo o Estatuto Social 
cuja redação consolidada passa a constituir o Anexo I da ata a que se refere a presente Assembleia 
de Constituição; (iv) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização 
da 1ª AGO, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem designação específica: (a) Fábio 
Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado, 
RG 26.674.688-3 SSP/SP, CPF 166.927.748-88, com escritório na Cidade de SP, SP, na Rua Amaro 
Cavalheiro, 347, sala 1410, CEP 05425-011; e (b) Graziela Marques Conde, brasileira, solteira, 
advogada, RG 44.422.927-9 SSP/SP, CPF 231.345.468-17, com escritório profissional na Cidade de 
SP, SP, na Rua Amaro Cavalheiro, 347, sala 1410, Pinheiros, CEP 05425-011. Os diretores declaram 
estarem totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das S/A, para o exercício de suas 
funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exercerem a 
administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade; e (v) aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e 
suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 02/01/2020. Fábio Guimarães 
Corrêa Meyer - Presidente. Graziela Marques Conde - Secretária. Visto da Advogada: Rachel de 
Oliveira Villa Nova Conceição - OAB/SP 363.776. JUCESP - 3530054850-7 em 30/01/2020. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto 
e Duração - Artigo 1º. Amethystus A003.20 Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se 
por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de SP, SP, na Rua Amaro Cavalheiro, 347, andar 14º, Sala 
1410, Caixa Postal A003.20, Pinheiros, CEP 05425-011, podendo abrir filiais, agências ou escritórios 
por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º. A Companhia terá 
prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$500,00, 
representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º. Cada ação 
corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º. As ações provenientes de aumento de capital 
serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que 
deliberar sobre o aumento de capital. §3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria 
do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, 
observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 
6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros meses após o encerramento 
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
§1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre 
os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. §2º. As deliberações das AGO/E’s, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, não computando o voto em branco. Capítulo IV - Da 
Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta 
de 02 a 05 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes 
no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os 
diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. 
§1º. Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia 
Geral que os eleger. §2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. 
No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro 
diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição 
e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para 
gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer 
autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes 
normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e 
endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, 
adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A 
representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos 
no artigo 9º competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na 
forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á 
pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes 
conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, 
exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 
§ Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação 
de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º. Compete à Diretoria superintender 
o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. 
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento 
não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único. Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição.  Capítulo VI - 
Disposições Gerais - Artigo 13º. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-
se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14º. 
Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme 
recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois 
de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º. Mediante decisão de acionistas representando 
a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, 
a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º. A Companhia 
distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os 
acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, pela distribuição 
de um percentual maior. Artigo 17º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei 
ou por deliberação da Assem bleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do 
capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua 
remuneração. Artigo 18º. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada 
neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de SP, Estado de SP.

Data, Hora, Local: 08.12.2020, às 10 horas, na sede social, Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, conjuntos 
11 e 13, Bairro Pinheiros, São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social, a saber: (i) Travessia 
Assessoria Financeira Ltda., com sede São Paulo/SP, CNPJ/ME 26.264.237/0001-73, atos 
constitutivos arquivados na JUCESP-NIRE 3523015547-1, representada por: Vinícius Bernardes Basile 
Silveira Stopa, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 30.393.860-2 SSP-SP, CPF 
218.718.568-09, com endereço comercial em São Paulo/SP; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira 
Stopa, acima qualificado. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Secretário: Luis 
Philipe Camano Passos. Ordem do Dia e Deliberações Aprovadas: (i) Ratificaram (a) a transferência 
onerosa, pelo Sr. Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, advogado, RG 43.727.670-3 SSP/SP 
e CPF/MF 360.198.918-28, residente em São Paulo/SP, de todas as suas 200 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, para a Travessia Assessoria Financeira Ltda., acima qualificada; e 
(b) a transferência onerosa, pelo Sr. Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG 
30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF 355.147.028-63, residente em São Paulo/SP, de todas as suas 200 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo 199 ações transferidas para a Travessia 
Assessoria Financeira Ltda., acima qualificada e 1 ação para Vinícius Bernardes Basile Silveira 
Stopa, acima qualificado. (ii) A alteração da razão social da Companhia de “SF 252 Participações 
Societárias S.A.” para “Travessia Holding S.A.”; (iii) A alteração da sede social da Companhia, 
atualmente sediada na Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-
003, São Paulo/SP, para a Rua Bandeira Paulista, 600, Conjunto 44, Sala 10, CEP 04532-001, São Paulo/
SP. (iv) A renúncia dos atuais diretores da Companhia, conforme cartas de renúncia arquivadas na sede 
da Companhia, os Srs. (i) Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG 
30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF 355.147.028-63, ao Cargo de Diretor; e (ii) Lawrence Santini 
Echenique, brasileiro, casado, advogado, RG 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF 360.198.918-28, ao 
Cargo de Diretor, ambos residentes em São Paulo/SP. (v) A eleição dos seguintes diretores: (i) Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; (ii) 
Luis Philipe Camano Passos, brasileiro, solteiro, administrador, RG 34.545.393-1 SSP-SP, CPF/ME 
345.394.968-40, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específica; (iii) Camila Maria 
Oliveira, brasileira, casada, administradora, RG 36.825.036-2 SSP-SP, CPF/ME 349.935.818-23, para 
ocupar o cargo de Diretora sem designação específica; e (iv) Sandra Aparecida Gomes, brasileira, 
solteira, comunicóloga, RG 28.191.920-3 SSP/SP, CPF/ME 268.621.788-06, para ocupar o cargo de 
Diretora sem designação específica e todos com endereço comercial em São Paulo/SP. Os Diretores ora 
eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. Os 
Diretores ora eleitos tomam posse de seus cargos mediante assinatura dos termos de posse, 
permanecerão em seus cargos pelo período de 2 anos a contar da presente data e não farão jus a 
remuneração. (vi) Alterar a forma de representação da Companhia, de forma que o Artigo 10º do Estatuto 
Social é alterado. (vii) A alteração do Estatuto Social. (viii) Aprovar a 1ª emissão de Debêntures da 
Companhia (“Emissão”), com as seguintes características principais: Data de Emissão: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 07.12.2020 (“Data de Emissão”). Valor 
Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 7.100.000,00, na Data da Emissão. Número de 
Séries: A Emissão será realizada em série única. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 7.100 
Debêntures no âmbito da Emissão. Valor Nominal Unitário e Atualização do Valor Nominal Unitário: As 
Debêntures terão Valor Nominal Unitário de R$1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente. 
Conversibilidade e Permutabilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis ou permutáveis em 
ações da Emissora. Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão 
nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados, e não serão conversíveis em ações 
da Emissora. Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato da conta das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como 
comprovante de titularidade das Debêntures extrato em nome do Debenturista expedido pela B3, para as 
Debêntures ali custodiadas eletronicamente, conforme aplicável. Prazo de Vigência e Data de 
Vencimento: As Debêntures terão prazo de vigência de 96 meses contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 07.12.2028 (“Data de Vencimento”). Forma de Colocação: As Debêntures 
serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores. Prazo, Preço e 
Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures poderão ser subscritas a qualquer momento a 
partir da Data de Emissão (cada uma, individualmente, uma “Data de Integralização”), e serão 
subscritas mediante assinatura, pelo Debenturista, do Boletim de Subscrição. As Debêntures serão 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário. Repactuação 
Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. Espécie: As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, de acordo com os termos do artigo 58 da Lei das S/A. Garantia Real: 
Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas: (i) as obrigações relativas ao fiel, pontual 
e integral pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, do Prêmio (conforme 
abaixo definido), dos eventuais valores de resgate das Debêntures, amortização das Debêntures, 
Encargos Moratórios e demais encargos, relativos às Debêntures e à Garantia Real (conforme abaixo 
definida), se e quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de amortização 
extraordinária ou resgate das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, conforme previsto no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação 
Privada, da Travessia Holding S.A.”, a ser celebrada entre a Emissora e o Navi Tiete Fundo de 
Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior (“Debenturista” e “Escritura de 
Emissão”) e no “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 
Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XVI 
S.A., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 38.419.815/0001-82, subsidiária integral da Emissora 
(“Subsidiária”) e o Debenturista, com interveniência e anuência da Emissora (“Contrato de Cessão 
Fiduciária”); (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela 
Emissora, nos termos da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciária, incluindo obrigações 
de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as 
obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3 e demais prestadores de serviços 
envolvidos na Emissão e na Garantia Real; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer 
importância que o Debenturista venha a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da 
constituição, manutenção e/ou realização da Garantia Real, bem como todos e quaisquer tributos e 
despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão da Garantia Real, conforme aplicável 
(“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com cessão fiduciária, outorgada pela Subsidiária, 
em caráter irrevogável e irretratável, em favor do Debenturista, da multa de que trata a Cláusula 5.1.1 
do “Acordo de Parceria Comercial e Outras Avenças”, celebrado entre a Paketá Serviços Financeiros 
Ltda., a Emissora, a Subsidiária e a Verzani & Sandrini S.A., CNPJ/ME 57.559.387/0001-38 e outros 
(“Acordo de Parceria” e “Garantia Real”). Prêmio de Participação e Juros: As Debêntures farão jus a 
um prêmio de participação correspondente à totalidade dos dividendos, juros sobre o capital próprio ou 
quaisquer outros pagamentos a que a Emissora fizer jus, na qualidade de detentora de 100% do capital 
social da Subsidiária, que excedam o Valor Nominal Unitário (“Prêmio”), se houver, na Data de 
Vencimento. Não incidirão sobre as Debêntures juros fixos ou sobretaxas (spread). Amortização do Valor 
Nominal Unitário e Pagamento do Prêmio: O Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme aplicável, será amortizado integralmente em uma única parcela na Data de Vencimento 
(“Amortização Programada”) ou amortizado parcialmente em qualquer outra Data de Pagamento que 
não seja a Data de Vencimento (“Amortização Extraordinária”). A Amortização Extraordinária estará 
limitada ao valor de R$7.000.000,00 do Valor Nominal Unitário (“Limite da Amortização 
Extraordinária”), devendo o residual de R$100.000,00 do Valor Nominal Unitário ser objeto de 
Amortização Programada, na Data de Vencimento, conforme e caso seja aplicável. O Prêmio poderá ser 
acumulado para pagamento em uma única parcela na Data de Vencimento ou pago parcialmente em 
qualquer outra Data de Pagamento, observado o disposto na Escritura de Emissão. O pagamento do 
Prêmio pela Emissora ao Debenturista somente terá início após atingido o Limite da Amortização 
Extraordinária. A realização de Amortizações Extraordinárias e pagamentos de Prêmio pela Emissora ao 
Debenturista seguirá os procedimentos estabelecidos na Escritura de Emissão. Local e Forma de 
Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures poderão ser efetuados (i) utilizando-se os 
procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3; 
(ii) pelo Escriturador das Debêntures; ou (iii) diretamente pela Emissora ao Debenturista por meio de 

crédito em conta corrente, transferência eletrônica ou ordem de pagamento outros mecanismos de 
transferência de recursos autorizados pelo BACEN, conforme aplicável. Prorrogação dos Prazos: 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pecuniária 
prevista na Escritura de Emissão, até o Dia Útil imediatamente subsequente, se o respectivo vencimento 
coincidir com dia em que não haja expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a referida prorrogação de prazo somente ocorrerá 
caso a data de pagamento coincida com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. Encargos 
Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida ao Debenturista por 
culpa exclusiva da Emissora, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) juros de mora calculados desde 
a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% ao 
mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, e (ii) multa moratória convencional de 2% sobre o valor devido e não pago, sendo que, 
neste caso, os Encargos Moratórios serão de responsabilidade dos acionistas da Emissora. Aquisição 
Facultativa: As Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, a qualquer 
momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no 
artigo 55, § 3º da Lei das S/A. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos deste item 
poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da Emissora ou (iii) ser novamente 
colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos 
termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das demais 
Debêntures. Resgate Obrigatório: A Emissora deverá realizar o resgate da totalidade das Debêntures 
na hipótese de recebimento, pela Subsidiária, da multa de que trata a Cláusula 5.1.1 do Acordo de 
Parceria (“Resgate Obrigatório”). O valor do Resgate Obrigatório devido pela Emissora será 
equivalente ao montante do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
acrescido do Prêmio apurado até o terceiro Dia Útil que anteceder à data do Resgate Obrigatório. 
Vencimento Antecipado: Todas as obrigações constantes na Escritura de Emissão serão declaradas 
antecipadamente vencidas, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas 
as Debêntures, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, conforme aplicável, na 
ocorrência das hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão. Destinação dos Recursos: Os 
recursos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados à capitalização da Subsidiária. 
Demais características da Emissão: as demais características e condições das Debêntures, da Emissão 
e da Oferta serão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos envolvidos na Emissão. 
Encerramento: Nada mais. Acionistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda., Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa. Diretores eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente, Luis Philipe 
Camano Passos - Diretor. Camila Maria Oliveira e Sandra Aparecida Gomes - Diretoras.
Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º: A Travessia 
Holding S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. 1. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na 
Cidade de São Paulo/SP, Rua Bandeira Paulista, 600, Itaim Bibi, Conjunto 44, Sala 10, CEP 04532-001, 
podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º: A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º: 
A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo 5º: O capital social 
é de R$400,00, representado por 400 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. 
§ 1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º: As ações provenientes de 
aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela 
assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º: Mediante aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente 
aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral: Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4  primeiros meses após o 
encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 
1º: A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os 
diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º: As deliberações das AGOE’s, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração: Artigo 7º: A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta 
de 2 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no 
país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º: Os diretores ficam 
dispensados de prestar caução e suas remunerações serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger, 
salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º: A 
investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º: No caso de impedimento 
ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. 
No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela 
Assembleia Geral. Artigo 9º: A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, 
estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, 
contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, 
bens móveis ou imóveis. Artigo 10º: A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo 
Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 Diretores; (iii) por 1 Diretor em conjunto com 1 
procurador da Companhia; ou (iv) por 2 procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de 
seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específicos. § 1º: As procurações 
mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, 
agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter 
expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo 
possuir validade superior a 1 ano, exceto se a procuração for de caráter ad judicia, a qual poderá ser 
outorgada com prazo indeterminado. § 2º: A Companhia poderá ser representada por apenas 1 membro 
da Diretoria, ou, ainda, por apenas 1 procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos 
que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de 
obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos 
administrativos. § 1º: A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou 
notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua 
ausência, a qualquer um dos Diretores. § 2º: Dependerão de aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 
11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos 
necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 12. A Companhia terá 
um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, 
no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único. 
Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, 
permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo 13. O exercício social da Companhia 
coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do 
exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras 
exigidas pela legislação aplicável. Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a 
Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 
15. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá 
preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros 
em períodos menores. Artigo 16. A sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício 
social, o percentual mínimo de 1% previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo 17. A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com 
o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua 
liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18. Qualquer ação entre os 
acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo/SP.
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ARGET LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA. (Demais)
CNPJ (MF) nº 38.497.861/0001-08 

Av. João Ramalho 1504 - A, Galpão B, Vila Noêmia, Mauá-SP, 
CEP 09371-520 - Fone (11) 4512-6000 - NIRE 35236361502

REGULAMENTO INTERNO
CAPÍTULO I - DO RECEBIMENTO DE MERCADORIAS - Artigo 1º - Serão recebidas em depósito, 
mercadorias nacionais ou estrangeiras já nacionalizadas, nos armazéns executando serviços conexos, 
tais como: paletização, embalagem e outros similares praticando quaisquer atos pertinentes a seus 
fins como armazenadora, guardando e conservando as aludidas mercadorias. Parágrafo Único: 
Serviços acessórios serão executados desde que possíveis, e não contrários as disposições legais. 
Artigo 2º - A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: a)  quando 
não houver espaço suficiente para armazenamento; b) quando tratar-se de mercadoria de fácil 
deterioração; c) se o acondicionamento for precário, impossibilitando a sua conservação; d) se a 
mercadoria vier a prejudicar outras mercadorias já armazenadas e/ou instalações; e) se não vier 
acompanhada da documentação fiscal exigida pela legislação em vigor. Artigo 3º - A responsabilidade 
do Armazém Geral é regida pelo Decreto Federal nº 1102 de 21 de novembro de 1903 em seu Artigo 
11º. Artigo 4º - Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, seu 
procurador ou preposto dirigida à empresa que emitirá o documento especial, denominado Recibo 
de Depósito, contendo quantidade, especificação, classificação, marca peso e acondicionamento das 
mercadorias. Artigo 5º - Com base na Lei Federal 1102 Artigo 11º, §1º A indemnização devida pelos 
os armazéns gerais, nos casos referidos neste artigo, será correspondente ao preço da mercadoria 
em bom estado no lugar e no tempo em que devia ser entregue. O direito de indemnização prescreve 
em três meses, contados do dia em que a mercadoria foi ou devia ser entregue. Condições Gerais: 
Os seguros, prazos, emissões de warrants, serão exigidos pelas disposições do Decreto Federal 
nº 1102, de 21 de novembro de 1903; o pessoal auxiliar e suas obrigações bem como o horário de 
funcionamento dos armazéns, e também os casos omissos serão observados rigorosamente pela 
legislação trabalhista e demais disposições legais vigentes e ainda pelo uso, costume e praxe comercial. 
Este regulamento interno será aplicado a todos depositantes situados no Estado de São Paulo e 
também à Sede / todas Filiais credenciadas. Conforme Protocolo, Paulo Roberto de Sousa, Luiz 
Alberto Tonelotti e José Carlos Grecco. CAPÍTULO II - DAS TARIFAS REMUNERATÓRIAS - 
1) - Da Armazenagem: Carga Geral: R$ 26,00 por posição pallets R$ 26,00 / Tonelada, Movimentação 
na carga: R$ 7,00 por pallets /tonelada, Movimentação na Descarga: R$ 7,00 por pallets / tonelada, 
2) - Ad - Valorem (Seguro): 0,10% sobre o valor da mercadoria, 3) - Emissão de Warrants ou Recibos 
de Depósito: R$ 700,00 por título, 4) - Etiquetagem: R$ 9,00 por unidade de etiqueta colada, 
5) - Etiquetagem: R$ 9,00 por unidade de etiqueta removida, 6) - Paletização (Sem fornecimento do 
pallets): R$ 80,00 por pallets, 7) - Mão de obra para serviços adicionais: Horário Comercial, de 2ª a 
6ª feira: R$ 56,90 por hora, Sábados: R$ 85,30 por hora, Domingos e Feriados: 113,80 por hora. 
CONDIÇÕES GERAIS: A) Fechamento do Faturamento: prazo: 20 dias, B) - NOTA: A Tarifa de 
Armazenagem será cobrada pelo pico da ocupação mensal data base dos preços: 17/09/2020 pelos 
valores acima, C) - De Acordo com o Regulamento Interno. Conforme Protocolo D.S.F. nº 0.884.654/20-
5 e Registro Jucesp nº 502.312/20-8 em Sessão de 27/11/2020: Paulo Roberto de Sousa, Luiz Alberto 
Tonelotti e José Carlos Grecco. MEMORIAL DESCRITIVO - ARGET LOGÍSTICA E TRANSPORTES 
LTDA. (demais) CNPJ: 38.497.861/0001-08 I.E: Após o registro do regulamento interno Este Memorial 
Descritivo da edificação e de atividades foi elaborado para que a empresa possa monitorar 
adequadamente todas as atividades e espaços do estabelecimento, e funcionar de acordo com as 
normas técnicas de segurança no ambiente de desenvolvimento das atividades. Atendendo as 
legislações em vigor contribuindo assim, com a saúde pública e meio ambiente.1.CARACTERIZAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO 1.1 INFORMAÇÕES GERAIS - Razão Social: ARGET LOGÍSTICA E 
TRANSPORTES LTDA. (demais) CNPJ: 38.497.861/0001-08, I.E: 442.504.320.113, Capital Social 
- SEDE: R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais).Capital Social destacado: “não possui filial”. Endereço: 
Avenida João Ramalho, nº 1504, A, Galpão B, Vila Noêmia, Mauá, CEP 09371-520, Estado de São 
Paulo 1. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO - Área de ocupação: 2.956,72m² conforme quadro 
abaixo: Armazenagem: 2.887,12m² - Área útil de armazenagem: 14.435,60m³ - Áreas de Apoio 
dedicadas: 69,60m². EQUIPAMENTOS DE COMBATE A INCENDIO 02 Extintores de H²O - 
03 Extintores de carga CO² - 04 Extintores pó químico seco - 06 Hidrantes duplo - 06 Acionador 
manual do sistema de detecção de alarme - 06 Acionador sonoro tipo alarme - 30 Luzes de emergência 
– bloco autônomo – farol bifocal autonomia mínima = 60 minutos - Sentidos de rotas de fuga. 
NOTA: A segurança do armazém está apta conforme normas de segurança do Corpo de Bombeiros. 
1. DESCRIÇÃO DAS CONSTRUÇÕES - Paredes Externas – construídas em alvenaria com 
recebimento de acabamento liso e pintura do tipo pva; - Segurança estrutural contra incêndios – a 
edificação é construída em estrutura de concreto pré-moldado, atendendo as exigências dos TRRF 
- Paredes internas – construídas com blocos de concreto e recebimento de massa única e pintura 
sob a mesma; - Pisos da área de armazenagem – cimento liso e desempenado; - Pisos das áreas de 
escritórios e outros – cerâmicos - Tetos – Cobertura em laje de concreto armado; - Cobertura metálica 
no Galpão principal. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ARMAZENAGEM – PALLETS - Para o exercício 
das atividades, possui no local paleteiras manuais, de marcas e com capacidade abaixo discriminadas; 
para guarda e conservação das mercadorias: Uma empilhadeira hidráulica marca Paletrans modelo 
LM 1516, capacidade de 1,6 ton. - Uma Empilhadeira hidráulica manual marca Bremem. Com 
capacidade de 2 ton. - Um Transpallete hidráulico marca Vonder, roda dupla de poliuretano 550x1.150 
mm. capacidade para 2.000 kg. 1. NATUREZA DAS MERCADORIAS - A) - Não serão armazenados 
em hipótese alguma as mercadorias de natureza agropecuária, produtos perigosos ou inflamáveis, 
medicamentos e correlatos, cosméticos e insumos farmacêuticos e de material biológico, e outras 
que dependem das respectivas licenças dos órgãos competentes, tais como Cetesb, Polícia Civil, 
Polícia Federal ou Ministério do Exército. B) - As mercadorias serão classificadas como 
Nacional e ou mercadoria Estrangeira já nacionalizada; sem necessidade de autorização 
governamental. 1. OPERAÇÕES E SERVIÇOS - Nos armazéns executando serviços conexos, tais 
como: Paletização, embalagem e outros similares praticando quaisquer atos pertinentes a seus fins 
como armazenadora, guardando e conservando as aludidas mercadorias; Conforme Protocolo D.S.F. 
nº 0.884.654/20-5 e Registro Jucesp nº 502.312/20-8 em Sessão de 27/11/2020: PAULO ROBERTO 
DE SOUSA, LUIZ ALBERTO TONELLOTI e JOSÉ CARLOS GRECCO, sócios administradores, Bruna 
Cordeiro Gualda de Lima, Arquiteta e Urbanista, CAU/SP A145302-5 RRT nº: 0000009977238. 
Mauá, 17 de setembro de 2020.

Notas explicativas às demonstrações financeiras: 1. Contexto operacio-
nal: A NeoAssist.Com S.A., referida nestas demonstrações financeiras como 
“NeoAssist” ou “Companhia”, é uma sociedade anônima por ações, de capital 
fechado, com capital 100% nacional, constituída em 2007 e sediada na cida-
de de São Paulo. A NeoAssist é líder em desenvolvimento de soluções para 
atendimento ao consumidor e tem em seu portfólio soluções para atendimen-
to online, utilizadas por sites de e-commerce e diversas empresas dos mais 
variados setores no Brasil e na América Latina. Atualmente a empresa possui 
uma base sólida para agregar novos valores a seus produtos já desenvolvi-
dos e também para o lançamento de novas soluções. Atuando no mercado de 
tecnologia há mais de sete anos, tem se mantido firme e vem se destacando, 
sempre com objetivos tangíveis e soluções que atendam às necessidades 
deste crescente mercado. 2. Base de preparação e apresentação: As de-
monstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo (CPC). Conforme facultado pela Lei 
11.638/07, a Companhia optou por não apresentar as demonstrações dos 
fluxos de caixa. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
sas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e 
investimentos financeiros cujos quais são sujeitos a um risco insignificante de 
alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. 
b. Contas a receber de clientes: Esse grupo de contas corresponde aos valo-
res a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das ati-
vidades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-

NeoAssist.Com S.A.
CNPJ/MF n° 09.168.425/0001-89

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Demonstração do resultado 2019 2018

Receita operacional líquida - serviços 12.698 9.527
Custos dos serviços prestados (3.017) (1.856)
Lucro bruto 9.681 7.671
Outras receitas (despesas) operacionais:Outras Receitas 31 6
Gerais e administrativas (7.923) (6.259)
Outras despesas operacionais
Resultado operacional antes do resultado financeiro 1.789 1.418
Receita Financeira 77 46
Despesas Financeira (198) (122)
Resultado operacional após o resultado financeiro 1.668 1.342
Receitas não Operacionais 7 42
Despesas não Operacionais (1) -
Resultado antes do IR e da CS 1.674 1.384
IR e CS correntes (301) (456)
Lucro líquido do exercício 1.373 928
Lucro básico e diluído por ação - R$ 77,13 52,13
Não houve outros resultados abrangentes nos exercício, portanto, não está 
sendo apresentada a DRA.

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido

Capital 
social

Reservas 
de lucros

Capital 
integra- 

lizado Legal
Espe- 

cial

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2017 1.516 303 715 - 2.534
Lucro líquido do exercício - - - 928 928
Destinações: Dividendos - - (1.435) - (1.435)
Reserva Especial - - 928 (928) -
Saldos em 31/12/2018 1.516 303 208 - 2.027
Lucro líquido do exercício - - - 1.373 1.373
Transações com acionistas: Dividendos - - - (1.335) (1.335)
Reserva Especial - - 38 (38) -
Saldos em 31/12/2019 1.516 303 246 - 2.065

Balanços patrimoniais Nota Explicativa 2019 2018
Ativo/Circulante 2.205 2.102
Caixa e equivalentes de caixa 4 220 645
Contas a receber de clientes 5 1.139 941
Tributos a Compensar 601 290
Empréstimo a Socios 220 226
Adiantamentos a Empregados 25 -
Não circulante 806 621
Investimento 6 339 338
Imobilizado 7 463 278
Intangível 7 4 5
Total do ativo 3.011 2.723
Passivo/Circulante 946 697
Fornecedores e contas a pagar 8 393 234
Salários, provisões e contribuições sociais 466 405
Tributos a recolher 9 87 58
Patrimônio Líquido 10 2.065 2.026
Capital social 1.516 1.516
Reserva Especial 246 207
Reservas de legal 303 303
Total do passivo e patrimônio líquido 3.011 2.723

trário, são apresentadas no ativo não circulante. c. Imobilizado e intangível: O 
imobilizado e o intangível estão registrados pelo custo histórico, representado 
pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos de depreciação 
acumulada e eventuais perdas por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. d. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo 
é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recur-
so econômico seja requerido para sua liquidação. Os ativos e os passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação são pro-
váveis nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. e. Receitas e despesas: As receitas e despesas são reconheci-
das na demonstração de resultados pelo regime de competência, quando a 
Companhia tiver transferido todos os riscos e benefícios em uma transação 
que gere receita ou quando tiver recebidos serviços e ou possuir a obrigação 
legal de desembolsar fluxos de caixa. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O 
caixa e equivalentes de caixa estão representados por valores em espécie, 
contas bancárias e aplicações financeiras com taxas usuais de mercado, sen-
do os saldos em 31 de dezembro assim compostos: 2019, 2018: Caixa e 
bancos, 1, 2; Aplicações financeiras no Brasil, 219, 643; Total do caixa e 
equivalentes de caixa, 220, 645. 5. Contas a receber de clientes: As con-
tas a receber de clientes estão compostas pelas faturas em aberto na data de 
encerramento do exercício, reconhecidas pelo valor justo da contrapartida a 
receber pela prestação de serviços. Os montantes foram classificados no 
ativo circulante em função do prazo de recebimento ser inferior a 12 meses. 
Os saldos em 31/12/2019 e 2018 totalizam respectivamente, R$1.139 e 
R$941. 6. Investimento: Em 29/10/2013, foi constituída uma SCP entre a 

Companhia e Vitacon Investimentos Ltda no valor de R$780, com o objetivo 
de participar de empreendimentos imobiliários, na forma de incorporação 
imobiliária. Em 23/07/2014, parte destes empreendimentos foram vendidos, 
restando do investimento o valor de R$338. 7. Imobilizado e intangível: O 
imobilizado e o intangível são compostos da seguinte forma: 2019, 2018: 
Custo histórico: Móveis e Utensílios, 134, 104; Máquinas e Equipamentos, 
686, 618; Marcas e Patentes, 6, 6; Benfeitoria Bens Terceiros, 292, 117; Sof-
tware, 104, 104; Depreciações e amortizações acumuladas: Móveis e 
Utensílios, (72), (61); Máquinas e Equipamentos, (508), (450); Marcas e Pa-
tentes, (3), (2); Benfeitoria Bens Terceiros, (69), (50); Software, (103), (103); 
Total do imobilizado e intangível, 467, 283. As depreciações e amortização 
são calculadas com base na vida útil dos ativos e registradas como despesa 
pelo regime de competência. 8. Fornecedores e contas a pagar: Os forne-
cedores e contas a pagar estão compostas pelas faturas a pagar em aberto 
na data de encerramento do exercício, reconhecidas pelo valor justo da con-
trapartida recebida pelos serviços contratados. Os montantes foram classifi-
cados no passivo circulante em função do prazo de pagamento ser inferior a 
12 meses. Os saldos em 31/12/2019 e 2018 totalizam respectivamente, 
R$393 e R$234. 9. Tributos a recolher: Os tributos a recolher são compos-
tos pelos seguintes montantes: 2019, 2018: PIS e COFINS, 1, -; ISS, 40, 30; 
IRRF, 45, 25; OUTROS, 1, 2; IOF, -, 1; Total dos tributos a recolher, 87, 58. 
O IR e a CS sobre o lucro líquido totalizaram R$301 e R$456 nos exercícios 
encerrados em 31/12/2019 e 2018, respectivamente apurados de acordo 
com o regulamento do IR, pelo método do Lucro Real. 10. Patrimônio líqui-
do: Em 31/12/2019 o capital social da Companhia era de R$1.516, totalmen-
te integralizados. O capital social está dividido em 17.800 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Anualmente, no exercício em que houver 
lucro líquido, o Estatuto da Companhia assegura o dividendo mínimo obriga-
tório no montante de 25% do lucro líquido do exercício, contudo, os Adminis-
tradores poderão propor montantes superiores em função da estratégia de 
gestão de caixa da Companhia. Os dividendos propostos em 2019 e 2018 
foram aprovados em Assembleia Geral e/ou Reunião de Sócios e estão apre-
sentados na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. No ano de 
2017 a reserva legal atingiu o total de 20% do capital social realizado. 
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2ª Vara de Registros Públicos-SP.  EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1098299- 93.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) EMILIO QUADROS BORREGOE S/M DULCE PERES QUADROS, ELISA DANIELA GRACIANE
SARAIVA (194.451.568-38), CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (00.360.305/0001-04), VANDA CATENA
MARCILIO DA SILVA, JOSEFINA CATENA RODRIGUES, VALÉRIA RODRIGUES MACHADO
(066.461.978-90) E S/M RENATO AUGUSTO BENEVIDES MACHADO (734.644.577-53), ANDRÉA
RODRIGUES, SIMONE RODRIGUES, MARCELINO DE SOUSA LIMA (584.131.118-20) E S/M JOSELIA
FERREIRA LIMA (012.314.048-09), LUIZ CARLOS WAIDEMAN (052.284.498-76) E S/M SONIA
APARECIDA MANTOAN WAIDEMAN (061.430.228-52), ELIANA WAIDEMAN DE ALMEIDA (078. 015.168-
26) E S/M ALEXANDRE COCENZO DE ALMEIDA PINTO (051.491.958-20), FABIANA WAIDEMAN GOMES
(186.126.868-81) E S/M WANDRE DE SOUSA GOMES (248.263.128-90), ALZIRA DE FREITAS
WAIDEMAN, DANIEL CAVALLO OU ATUAL MORADOR DO IMÓVEL e JOSÉ VICENTE DE ABREU, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Mafalda Henriques de Azevedo e Erasmo Torres de Azevedo ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Tereza Ackel, nº 215, casas 5 e 6, nesta Capital, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J – 10 e 11/12

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo nº 0059068-42.2018.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 6º
Vara Cível do Foro Central da Capital /SP, Dra. Tatiana Federighi Saba, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Odete Corona Rugai, Odair Corona Casellato, Maria Cristina Casellato Gentil, e Luiz Corona Filho,
todos com CPF ignorado, que lhe foi proposta uma ação contra eles, também contra Abegail Corona, Ação
de Adjudicação Compulsória, pelo procedimento comum ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando
os executados em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetuem o PAGAMENTO quantia de R$ 6.275,59 (base julho/2018), sob pena de incidência de
multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica a parte executada de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. São Paulo, 17 de agosto de 2020. 10 e 11/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010650-11.2020.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) BRUNA LEMES PEREIRA, RG
380235705, CPF 229.031. 328-95, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Fundação
Armando Alvares Penteado, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimada fica para no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importância de R$ 34.827,46 (agosto/2020), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC,transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,sua impugnação, nomeando-
se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital,por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04/12/ 2020. 10 e 11/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059941-67.2014.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NK COMERCIO & SERVIÇO
LTDA, CNPJ 09.304.913/0001- 76, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO
BRASIL S/A, objetivando a cobrança de R$184.065,77 (em dezembro/2014), relativo ao inadimplemento do
TERMO DE ADESÃO AO REGULAMENTO DO CARTÃO BNDES de nº 280.903.631 EM 02/09/2013,
obrigação essa garantida pelos demais requeridos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, PAGUE o débito, ficando isento de custas e honorários incidindo em 5%, OU
OPONHA EMBARGOS. Não sendo opostos embargos à ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 10 e 11/12

Projeto Residencial Marine Home Resort SPE 66 Ltda. - Em Recuperação Judicial
CNPJ: 08.814.853/0001-79 - NIRE: 35.221.367.593

Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 16/10/2020.
Data, hora e local: 16/10/2020, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade 
dos Sócios. Mesa: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente; Guilherme Claudio Gebara - Secretário. 
Deliberações: 1. As Sócias resolvem reduzir o capital social da Sociedade em R$ 12.771.990,00 passando 
dos atuais R$ 12.901.000,00 para R$ 129.010,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
tendo em vista que o capital social é excessivo em relação ao seu objeto social, e a consequente alteração 
da Cláusula Sexta do contrato social. 2. A redução de capital social ora aprovada será implementada por 
meio da celebração de alteração de contrato social para reformar a sua Cláusula 6 a fim de refletir a 
redução do valor nominal das quotas de emissão da sociedade, passando dos atuais R$ 1,00 para R$ 0,01. 
O valor da restituição devida às Sócias em decorrência da redução de capital social será quitado: (i) Em 
relação à Sócia Viver Desenvolvimento, mediante compensação da dívida detida pela Sociedade contra 
a Viver Desenvolvimento; (ii) Em relação à Sócia Viver Participações, mediante restituição do valor 
correspondente em moeda corrente nacional no prazo de até 5 dias úteis contados da data de eficácia 
da presente redução de capital. 3. A eficácia da presente redução de capital ocorrerá na data de expiração 
do período para oposição de credores previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil, de 90 dias contados 
da data da publicação da presente Ata. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. SP, 16/10/2020. Assinaturas: Arthur Vinícius Ruperes Marin - Presidente da mesa; Guilherme 
Claudio Gebara - Secretário da mesa. Viver Desenvolvimento Imobiliário Ltda. - (em recuperação judicial); 
Viver Participações Ltda. - (em recuperação judicial), ambas representadas por seus administradores 
Srs. Ricardo Piccinini da Carvalhinha, Arthur Vinícius Ruperes Marin e Guilherme Claudio Gebara.

EDITAL DE INTERDIÇÃO/CURATELA Nº1024171-68.2018.8.26.0100 O Dr. Leonardo Aigner Ribeiro, MM. Juiz de Direito da 4ª 
Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca e Estado de São Paulo, na forma da lei, etc.FAZ SABER aos que 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem dos termos da sentença proferida nos autos em epígrafe qual seja: Julgo 
PROCEDENTE o pedido, reconhecendo a incapacidade relativa do requerido e NOMEIO Roseli Lisboa, como CURADORA 
DEFINITIVA de Ricardo Azevedo Lisboa, por apresentar comprometimento do raciocínio lógico, não conseguindo exprimir 
desejos ou necessidade, o impossibilitando de imprimir diretrizes de vida. O quadro descrito é irreversível. O requerido não 
reúne, portanto, condições para atos complexos da vida civil tais como fazer empréstimos, conciliar, dar quitação, alienar, 
hipotecar, demandar e ser demandado, praticar atos que sejam de mera administração.O presente edital será publicado por 
três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado na cidade de São Paulo.              [10] 

Sam 10 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - CNPJ/ME nº 21.745.226/0001-91 - NIRE 35.228.923.696
Extrato da 2ª Alteração do Contrato Social 

Pelo presente: RB Capital Realty IV Empreendimentos Imobiliários Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME nº 
13.745.838/0001-56, NIRE 35.225.437.235, representada por Regis Dall’Agnese, RG nº 10.489.769-12 SSP/RS, CPF/ME nº 
895.514.000-20, e Thiago Lopes Lima, RG nº MG 10.803.125 SSP-MG, CPF/ME nº 038.971.816-57, ambos residentes em São 
Paulo/SP; e RB Capital TFO Situs Fundo de Investimentos Imobiliários – FII, fundo de investimento imobiliário, com 
sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/ME nº 29.299.737/0001-39, registrados no 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos nº 
1903088, representada por, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade devidamente 
autorizada pela CVM, conforme Ato Declaratório CVM nº 6.696, de 21.02.2002, com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/ME nº 
36.113.876/0001-91, representada por Alan Russo Najman, RG nº 172.759 OAB/RJ, CPF/ME nº 101.519.617-94 e Paulo 
Henrique Amaral Sá, RG nº 173.173 OAB/RJ, CPF/ME sob o nº 116.871.997-60 (“RB Capital FII”). Únicas sócias representando 
a totalidade do capital social da Sam 10 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Sociedade”), em São Paulo/SP, CNPJ/MF 
nº 21.745.226/0001-91, NIRE nº 35.228.923.696, e, ainda, RB Capital TFO Holding Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME nº 33.400.705/0001-55, NIRE 35.235.504.768, representada por Regis 
Dall’Agnese, RG nº 10.489.769-12 SSP/RS, CPF/ME nº 895.514.000-20, e Thiago Lopes Lima, RG nº MG 10.803.125 SSP-
MG, CPF/ME nº 038.971.816-57, ambos residentes em São Paulo/SP, de comum acordo, decidem alterar o Contrato Social: 1. As 
sócias RB Capital Realty e RB Capital FII resolvem, sem ressalvas, cancelar 10.000 quotas de emissão da Sociedade, valor nominal 
unitário de R$ 1,00, as quais foram subscritas e não foram integralizadas pelas sócias, observadas as respectivas participações 
no capital social da Sociedade.  O capital social passa a ser de R$ 8.700.000,00 dividido em 8.700.000 quotas no valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional. 2. A sócia RB Capital Realty resolve 
conferir à RB Capital TFO, que ora ingressa na Sociedade, por meio de integralização em seu capital social, 870.000 quotas de 
sua titularidade, totalmente subscritas e integralizadas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando o valor de R$ 870.000,00, 
com todos os direitos e obrigações que elas representam, livres de quaisquer ônus ou gravames, mediante a expressa e 
inequívoca anuência do RB Capital FII. O sócio RB Capital FII resolve conferir à sócia RB Capital TFO, por meio de integralização 
em seu capital social, 7.830.000 quotas de sua titularidade, totalmente subscritas e integralizadas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada, totalizando o valor de R$ 7.830.000,00, com todos os direitos e obrigações que elas representam, livres de quaisquer ônus 
ou gravames. Em razão das conferências acima, a RB Capital TFO, a RB Capital Realty e o RB Capital FII outorgam-se, neste ato, 
reciprocamente, a mais ampla, geral e irrevogável quitação relativamente às conferências das quotas referidas acima, para nada 
mais reclamarem uma da outra, a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, a este título. Alterar a Cláusula 4 do Contrato Social: 
“4. O capital social da Sociedade é de R$ 8.700.000,00, dividido em 8.700.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, detidas exclusivamente pela RB Capital TFO.” 3. Consolidar 
o Contrato Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.04.2020. RB Capital Realty IV Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. Por. Regis Dall’Agnese e Thiago Lopes Lima; RB Capital TFO Situs Fundo de Investimentos 
Imobiliários - FII Por Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. P.P. Alan Russo Najman e Paulo Henrique 
Amaral Sá; RB Capital TFO Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda. Por Regis Dall’Agnese e Thiago Lopes Lima. 
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      30.06.2020           30.06.2019   
 Contro- Conso- Contro- Conso-
Ativo    ladora     lidado    ladora    lidado
Circulante  13.932   108.296   1.396   91.941
Caixa e equivalentes de caixa  13.861   37.417   1.333   41.480 
Contas a receber de clientes -  7.108  -  28 
Estoques -  48.197  -  39.807 
Adiantamento à fornecedores -  6.079  -  7.147 
Ativo biológico -  6.651  -  1.844 
Tributos a recuperar  71   2.631   63   1.371 
Despesas antecipadas -  213  -  264 
Não circulante  288.728   217.009   302.753   226.963
Partes relacionadas -  850  -  3.704 
Investimento 288.728 - 302.753 -
Intangível -  6  -  11 
Imobilizado -  216.153  -  223.248 
Total do ativo   302.660   325.305   304.149   318.904 
       30.06.2020           30.06.2019   
 Contro- Conso- Contro- Conso-
Passivo e patrimônio líquido    ladora     lidado    ladora    lidado
Circulante  15.867   27.205   1.862   14.357
Fornecedores -  9.584   14   10.084 
Instrumentos financeiros derivativos  - 300  -  678 
Financiamentos - - -  807 
Adiantamento de clientes - 274  - -
Salários e encargos sociais - 1.146  - 907 
Tributos a recolher 1  35  3  36 
Dividendos propostos  15.866   15.866   1.845   1.845 
Não circulante -  11.307  -  2.260 
Financiamentos - - -  791 
Tributos diferidos -  11.307  -  1.469 
Total do passivo  15.867   38.512   1.862   16.617 
Patrimônio líquido  286.793   286.793   302.287   302.287
Capital social  194.997   194.997   194.997   194.997 
Reserva legal  2.854   2.854   1.943   1.943 
Reserva de lucros  88.942   88.942   105.347   105.347 
Total Passivo e patrimônio líquido  302.660   325.305   304.149   318.904
         30.06.2020        30.06.2019     
 Contro- Conso- Contro- Conso-
    ladora    lidado   ladora   lidado
Receita líquida de vendas -  62.125  -  36.168 
Variação do valor justo dos ativos biológicos -  19.965  -  (1.412)
Custo dos produtos vendidos -  (52.449) -  (29.024)
Lucro bruto -  29.641  -  5.732 
Despesas operacionais  18.140   (6.170)  2.813  (4.124)
Despesas com vendas - (1.195) - -
Despesas administrativas  (166)  (5.671)  (81)  (4.452)
Resultado de equivalência patrimonial 18.311  -  2.898  -
Outras despesas, líquidas  (5)  696   (4)  328 

       30.06.2020             30.06.2019      
 Contro- Conso- Contro- Conso-
    ladora     lidado    ladora    lidado
Lucro líquido do exercício  18.228   18.228   2.902   2.902 
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado 
abrangente do exercício  18.228   18.228   2.902   2.902

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado

Demonstração do 
Resultado Abrangente

Marcelo Nastromagario - Diretor
Reginaldo Lúcio

Contador CRC - MG-069214/O-0

Demonstração dos Fluxos de Caixa 

   Reserva  Total do
  Re- de lucros Lucros patri-
 Capital serva Lucros a acumu- mônio
   social      legal   destinar     lados   líquido
Em 1º de julho de 2018 194.997  1.797  102.729  - 299.523 
Lucro líquido do exercício - - - 2.902  2.902 
Destinação do lucro líquido do exercício    
Constituição da reserva legal - 146  - (146) -
Dividendos - - - (138) (138)
Transferência entre reservas - - 2.618  (2.618) -
Em 30 de junho de 2019 194.997  1.943  105.347 -  302.287 
Lucro líquido do exercício - - - 18.228  18.228 
Destinação do lucro líquido do exercício   
Constituição da reserva legal - 911  - (911) -
Dividendos - - (32.856) (866) (33.722)
Transferência entre reservas - - 16.451  (16.451) -
Em 30 de junho de 2020 194.997  2.854  88.942 -  286.793 

     30.06.2020       30.06.2019   
Fluxos de caixa das Contro- Conso-  Contro- Conso-
atividades operacionais   ladora   lidado  ladora   lidado
Lucro líquido do exercício 18.228  18.228  2.902  2.902 
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa  
Depreciação e amortização - 8.758  - 5.213 
Resultado no valor justo dos instrumentos de hedge - (378) - 678 
Imposto de renda e contribuição social - 9.840  - 1.761 
Variação do valor justo dos ativos biológicos - (19.965) - 1.412 
Realização do valor justo do ativo biológico - 4.530  - 4.627 
Resultado nas baixas do imobilizado - 100  - 59 
Resultado da equivalência patrimonial (18.311) - (2.898) -
Reversões de perdas sobre tributos a recuperar - 823  - (225)
Juros e correção monetária - 44  - 191 
Impairment sobre bens do ativo imobilizado - - - 29 
Variações no capital circulante  
Contas a receber de clientes - (7.080) - 24 
Estoques - (9.566) -  (15.809)
Adiantamento a fornecedores - 1.068  - (1.341)
Ativos biológicos - 10.628  - (7.733)
Partes relacionadas - 2.854  - (3.704)
Tributos a recuperar (8) (2.083) (5) 213 
Despesas antecipadas - 50  - 4 
Salários e encargos sociais - 241  - 69 
Fornecedores (13) (500) (7) 6.004 

Adiantamento de clientes - 274  - (545)
Tributos a recolher - (15) - (448)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (104) 17.851  (8) (6.619)
IR e contribuição social pagos (3) - (3) (5)
Juros pagos - (61) - (198)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (107) 17.790  (11) (6.822)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
Recebimento pela venda de ativo imobilizado - 74  - 270 
Aumento de capital em controladas (1.100) - (500) -
Aquisição de imobilizado   - (645) - (935)
Aquisição de intangível - - - (4)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (1.100) (571) (500) (669)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos  
Dividendos recebidos de controladas 33.436  - - -
Dividendos pagos a acionistas da Companhia (19.701)  (19.701) - -
Pagamento de financiamentos - (1.581) - (791)
Caixa gerado pelas atividades 
de financiamentos 13.735  (21.282) - (791)
Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquido 12.528  (4.063) (511) (8.282)
No início do exercício 1.333  41.480  1.844  49.762 
No final do exercício 13.861  37.417  1.333  41.480 

Balanço Patrimonial

São João do Pirajá Empreendimentos e Participações (Holding) S.A.
CNPJ/MF nº 10.328.768/0001-42

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 30 de junho de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial

Lucro operacional  18.140   23.471   2.813   1.608 
Resultado financeiro  85   4.601   92   3.060 
Receitas financeiras  88   3.126   92   2.594 
Despesas financeiras  (3)  (292)   (294)
Resultado de operações 
com instrumentos derivativos -  1.767  -  760 
Lucro antes do IR e da CS  18.225   28.072   2.905   4.668 
IR e contribuição social correntes  3   2   (3)  (5)
IR e contribuição social diferidos -  (9.846) -  (1.761)
Lucro líquido do exercício  18.228   18.228   2.902   2.902 
Lucro por ação   
Quantidade de ações no final 
do exercício social (em milhares) 194.997 194.997 194.997 194.997
Lucro (prejuízo) básico e diluído 
por lote de mil ações (em reais)  0,09   0,09   0,01   0,01 
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Pietro Fittipaldi intensifica
preparação para correr em Abu Dhabi

PÁGINA 7 QUINTA-FEIRA, 10 DE DEZEMBRO DE 2020

Projeto Na Trilha Certa: etapa de
Brotas receberá inscrições até dia 10

Projeto Na Trilha Certa 2020
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(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

A etapa de Brotas do Projeto
Na Trilha Certa será a atração no
próximo fim de semana, dias 12
e 13 de dezembro. Destinado a
crianças, adolescentes e adultos
moradores da região, o evento

tem como objetivo promover a
inclusão através dos esportes de
aventura. O prazo para inscrições
termina na quinta-feira, dia 10 e
podem ser feitas no Ponto de In-
formações Turísticas (PIT), de se-

gunda à sexta, das 9h às12h, e da
13h às 16h. A ficha de inscrição
deverá ser obtida no site oficial e
entregue no dia da inscrição.

Nos dois dias estão progra-
madas atividades, que movi-
mentarão os inscritos. A etapa
terá como atrações a Corrida
e Caminhada de Montanha,
com percursos de 06 e 12 Km;
o Desafio de Canoagem, fei-
to em caiaques infláveis (du-
cks); e o Desafio Vertical. A
base do evento estará montada no
CIAM (Centro de Interpretação
Ambiental).

As novidades para a popula-
ção local ficarão por conta do
Desafio Vertical, que terá uma
parede de escalada pela primeira
vez, e o Desafio de Canoagem,
que proporcionará a chance de
descer o trecho básico do Rio
Jacaré Pepira em caiaques inflá-
veis e não nas tradicionais boias

de pneus de caminhão. A diver-
são estará garantida e, melhor de
tudo, seguindo todos os protoco-
los de segurança exigidos para a
proteção contra o Coronavírus.

O Projeto Na Trilha Certa foi
criado em 2011 pelo Adventure
Club. Também aconteceram edi-
ções em 2013, 2015, 2017,
2018, 2019 e agora em 2020. Ao
longo deste período tem propor-
cionado a vivência ao ar livre
com diversão e segurança a mi-
lhares de pessoas das comunida-
des por onde passou.

O Na Trilha Certa é uma rea-
lização do Adventure Club, Lei
de Incentivo ao Esporte, Secre-
taria Especial do Esporte, Minis-
tério da Cidadania e Governo
Federal, com patrocínio de Sa-
besp e EMS. O apoio institucio-
nal da Prefeitura de Brotas. Mais
informações no site
www.adventureclub.org.br

Após estreia no Bahrein, Pietro substituirá Romain Grosjean novamente em Abu Dhabi, corrida que encerra a temporada da F1 neste final de semana

Pietro Fittipaldi estreou na
Fórmula 1 no final de semana
passado no Bahrein ao substituir
Romain Grosejan, que sofreu um
forte acidente e ainda se recupe-
ra das queimaduras sofridas nas
mãos. Mesmo com a estreia de
forma inesperada, o piloto bra-
sileiro arrancou elogios da equi-
pe ao mostrar evolução ao longo
da etapa em Sakhir, entregando
resultados bem próximos ao de
Kevin Magnussen, piloto titular
da Haas em 2020 ao lado de
Grosjean.

Confirmado para o Grande
Prêmio de Abu Dhabi neste final
de semana, Pietro falou sobre a
nova experiência com a Haas e
projetou uma evolução na pista
em Yas Marina.

“Estou indo para Abu Dhabi,
já tenho em mente as coisas que

preciso melhorar, uma das coi-
sas é andando com o ‘ar sujo’ e
andar no tráfego, não estava mui-
to acostumado com o carro nes-
sa situação porque no treino você
não consegue ter contato com
essa dinâmica”, diz Pietro, que é
o quarto Fittipaldi a correr na
Fórmula 1, um recorde históri-
co na categoria.

“Quando se tem muitos car-
ros em volta você acaba perden-
do muita aderência e isso foi uma
coisa que tive me acostumar
muito rápido e é algo que eu con-
sigo melhorar agora para Abu
Dhabi por estar mais acostuma-
do e com mais experiência nes-
se aspecto”, completou.

Além disso, a estreia de Pie-
tro em Sakhir, no Bahrein, ren-
deu grandes elogios da equipe.
Ao final da corrida, seu engenhei-

ro na Haas, Dominic Haines, o
parabenizou.

“Essa é a (bandeira) quadri-
culada na sua primeira corrida de
Fórmula 1. Trabalho incrível em
todo o final de semana. Depois
de 87 voltas, você está apenas
quatro segundos atrás do Kevin.

Corrida fantástica sua, compa-
nheiro. Muito boa. Seu ritmo es-
tava brilhante. Obviamente as
(bandeiras) azuis tornaram as
coisas muito difíceis no meio da
corrida, mas seu ritmo estava
forte com Kevin durante toda a
corrida. Trabalho muito bom, es-

tamos todos muito impressiona-
dos”, disse o engenheiro após a
prova. O elogio da Haas foi divi-
dido com fãs do mundo inteiro
ontem com a divulgação do rá-
dio do time nas redes sociais ofi-
ciais da F1.

De volta à pista de Abu Dha-
bi, onde teve o primeiro contato
com um carro de Fórmula 1 em
2018 com a Haas, o jovem pilo-
to de 24 anos busca colocar em
prática o que aprendeu na estreia
e espera trazer um bom resulta-
do na corrida de encerramento da
temporada.

“Estou muito feliz com a es-
treia e agora sigo focado na pró-
xima corrida em Abu Dhabi. Vai
ser uma experiência incrível e
espero poder recompensar todo
apoio e energia positiva que me
mandaram na minha estreia”, ava-

lia Pietro.
Campeão da World Series

em 2017, Pietro possui experi-
ência nos carros das principais
categorias do automobilismo
mundial, como F1, Fórmula E,
WEC, Super Fórmula Japonesa
e DTM. Piloto de testes e reser-
va da Haas, o brasileiro acumu-
lou mais de 2.500 km em trei-
nos com os carros de 2018 e
2019 da equipe americana na F1.

A corrida nos Emirados Ára-
bes Unidos é a última da tempo-
rada 2020 da Fórmula 1. A etapa
será realizada a partir desta sex-
ta-feira (11), com os treinos li-
vres sendo realizados no Circui-
to de Yas Marina, em Abu Dhabi.
A corrida final da temporada acon-
tecerá no domingo (13) e encer-
rará o ano da categoria a partir
das 10h10 (horário de Brasília).
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Rossi completa primeira temporada
na Stock Car e espera ajudar

Barrichello na conquista do título
Argentino está confiante para disputa em Interlagos. Na Corrida do Milhão, ele garantiu um lugar na primeira fila do grid e
acredita que carro seguirá competitivo no circuito paulista

O argentino Matías Rossi
completará neste domingo (13)
sua primeira temporada na Sto-
ck Car. Multicampeão em seu
país e atual líder da Super TC
2000 e Top Race, o piloto da
equipe Ful Time / Toyota Gazoo
Racing está animado para fechar
com chave de ouro seu ano de
estreia no Brasil.

A pista de Interlagos, em São
Paulo, palco da decisão de 2020,
é uma das preferidas do piloto de
36 anos. Em julho, na Corrida do
Milhão, Rossi conquistou seu
melhor resultado no grid, partin-
do do segundo lugar no históri-
co circuito paulista.

Na disputa, no entanto, um
imprevisto impediu um melhor
resultado do piloto. Minutos an-
tes da largada, um problema no
sensor da embreagem exigiu re-
paros no carro de Rossi após a
placa de três minutos, o que não
é permitido pelo regulamento.
Desta forma, o argentino preci-
sou cumprir um drive thru assim

Rossi  espera poder ajudar o companheiro Barrichello

que a prova começou e caiu para
o final do pelotão, terminando a
corrida em 21º.

Apesar de não estar na briga
pelo título, o argentino também

espera ajudar o companheiro
Rubens Barrichello, que luta pelo
bicampeonato, numa das tempo-
radas mais competitivas da his-
tória da categoria.

“Minha expectativa é muito
boa. Gosto muito da pista de In-
terlagos. Estive muito competi-
tivo na Corrida do Milhão. Ape-
sar do problema que tivemos an-
tes da largada, me classifiquei
muito bem, largando em segun-
do”, lembrou o piloto, que tem
um pódio na temporada (um se-
gundo lugar no Velocitta).

“Acredito que a equipe esta-
rá muito forte mais uma vez em
Interlagos. Então, vamos, com
muita vontade e tentando ajudar
o Rubinho, para que ele conquiste
o campeonato. Estou confiante
de que teremos um bom fim de
semana”, completou o piloto do
Corolla #117.

Os treinos em Interlagos te-
rão início nesta sexta-feira (11),
com a definição do grid no sába-
do (12), a partir das 11h30 (ao
vivo no SporTV). No domingo, a
largada da 12ª e última etapa do
ano acontecerá às 12h30, com
transmissão da Band, SporTV e
canal da Stock Car no Youtube.
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A quinta-feira (10) será
de confronto entre o Vôlei
UM Itapetininga (SP) e o
Vôlei Renata (SP) pela Su-
per l iga  Banco Do Brasi l
masculina 20/21.  O t ime
paulista jogará com a equi-
pe campineira, às 21h30, no
ginásio Ayrton Senna da Sil-
va, em Itapetininga (SP). A
partida é válida pela nona
rodada do turno da competi-
ção e terá transmissão ao
vivo do SporTV 2.

Na classificação geral, o
Vôlei Renata aparece em ter-
ceiro lugar, com 18 pontos
(seis vitórias e duas derro-
tas). O Vôlei UM Itapetinin-
ga está em sexto lugar, com
10 pontos (três resultados
positivos e quatro negativos).
A liderança isolada da com-
petição é do EMS Taubaté
Funvic (SP), única equipe in-
victa na competição mascu-
lina, com 24 pontos.

No Vôlei UM Itapetinin-
ga, o treinador Pedro Ueha-
ra, o Peu, analisou o momen-
to das equipes e chamou a
atenção para a importância
do saque e do ataque para o
duelo contra o Vôlei Renata.

“É um jogo que está vi-
rando um clássico. São duas
semifinais de Paulista que as
equipes se enfrentaram. Fico
feliz da nossa equipe estar

Superliga Banco do Brasil 20/21

Vôlei UM
Itapetininga recebe
Vôlei Renata nesta

quinta-feira
Equipe paulista jogará com time campineiro às 21h30,
no ginásio Ayrton Senna da Silva, em Itapetininga (SP).
SporTV 2 transmitirá ao vivo

Vôlei UM Itapetininga jogará em casa

crescendo. Será um jogo
muito difícil porque a equi-
pe deles vem jogando muito
bem tanto que foram campe-
ões paulistas e estão em ter-
ceiro lugar na competição.
Vamos ter que sacar muito
bem para tirar o passe das
mãos do González (levanta-
dor). O nosso ataque tam-
bém precisa funcionar com
uma boa qualidade de recep-
ção porque o time deles é um
dos mais organizados no sis-
tema defensivo. Será uma
briga boa e é um jogo impor-
tante para a classificação”,
analisou Peu.

Pelo lado do Vôlei Rena-
ta, o treinador argentino Ho-
rácio Dileo destacou a for-
ça do conjunto do Vôlei Um
Itapetininga para o duelo
contra a equipe campineira.

“Estamos jogando bem. A
partida contra o Vôlei UM
Itapetininga é mais uma que
queremos ganhar na compe-
tição. Cada jogo tem sua im-
portância. É uma equipe que
joga de um jeito muito orde-
nado e com um conjunto
muito forte. Cada jogo tem
uma preparação e um pensa-
mento específico,  mas o
foco principal tem que ser a
nossa performance e a nos-
sa identidade como equipe”,
finalizou Horácio Dileo.

F
ot

o/
D

iv
ul

ga
çã

o



Esporte
Jornal O DIA SP

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 10 DE DEZEMBRO DE 2020

RKC de Kart apontou os
campeões de 2020

Alberto Otazú (Stock e Challenge) e Alexandre Porche (Light) comemoraram título

O mais tradicional certame de
kartismo disputado apenas no
Kartódromo de Interlagos (São
Paulo/SP), promovido pelo Ro-
tary Club Ponte Estaiada, encer-
rou a sua 10ª temporada no últi-
mo domingo (6/12) com três cor-
ridas super disputadas e de alto
nível. E no fim Alberto Otazú
confirmou o seu título na cate-
goria principal (Stock) do Rota-
ry Kart Club (RKC), sagrou-se
campeão também na novíssima
Challenge, e Alexandre Porche
conquistou a Light.

“O RKC é um dos campeo-
natos mais disputados que eu
já participei até. Então ser cam-
peão desse campeonato é uma
conquista inestimável, ainda
mais em duas categorias. Sem-
pre bom quebrar recordes e fa-
zer algo inédito no kart”, come-
morou Otazú, campeão da Sto-
ck e da Challenge, com o recor-
de de sete vitória na temporada.

Na categoria dos pilotos
mais experientes, Alberto Otazú
já era matematicamente cam-
peão. Mesmo assim foi dispu-
tar a prova, mas teve que trocar
o seu equipamento e sem tempo
para abrir uma segunda volta
largou em último. Enquanto isto
Geison Granelli conquistava a
sua primeira pole na Stock, ten-
do Jorge Felipe ao seu lado.

Depois de liderar as primei-
ras voltas, Granelli teve que
abandonar a competição, abrin-
do espaço para Rogério Cebola
liderar. Ao mesmo tempo Otazú
foi escalando o pelotão e na pe-
núltima volta marcou o melhor
tempo do dia (59s486) e ultra-
passou Cebola. Na reta de che-
gada Rogério ainda saiu do vá-
cuo para tentar dar o troco e
ambos receberam a bandeirada
separados por apenas 24 milé-
simos de segundo. Em terceiro

terminou Leonardo Ferreira, se-
guido de Fernando Teles, Fábio
PL e Sérgio Compain.

Alberto Cesar Otazú (AVSP/
Bianchi Automóveis/Cardoso
Funilaria e Pintura/No Fire Ser-
vices/Rolley Ball/Speed Truck/
TS Sports) venceu pela quinta
vez em seis etapas – em outra
ficou em segundo – e com este
domínio somou 159 pontos, 33
de folga sobre Fábio PL, o vice-
campeão. Em terceiro no campe-
onato, com 119 pontos ficou
Leonardo Ferreira, talento emer-
gente do RKC, que venceu uma
das etapas.

Entre os pilotos estreantes e
novatos, a sexta etapa prometia

muito, pois a liderança estava
dividida Alexandre Porche e
Thiago Meirelles. Mas quem
mandou no jogo foi Marcelo
Costa. Ele conquistou a pole
position, estabeleceu a volta
mais rápida (1min00s329) e ven-
ceu de ponta a ponta.

Alexandre Porche largou em
terceiro e terminou em segundo,
a 4s938 do vencedor. A seguir
receberam a bandeirada José
Mauro Claudino, Miguel Sacra-
mento, Thiago Meirelles e Caio
Terra.

Com este resultado Alexan-
dre Porche (ABC Automóveis)
sagrou-se campeão da Light
com 136 pontos, seis de vanta-
gem sobre Thiago Meirelles.
Costa teve que se contentar com
a terceira colocação, com 123
pontos.

“É o primeiro título, tem um
sabor especial. Estou muito con-
tente em ter conquistado esse tí-
tulo, em um campeonato onde te-
mos muitos pilotos em alto ní-
vel. O campeonato só se decidiu
na última etapa, mostrando o alto
nível entre os pilotos RKC”, co-

mentou Alexandre Porche.
Challenge: nova categoria

faz sucesso
Novidade do 10º RKC Ren-

tal Kart, a categoria Challenge
teve um regulamento bem dife-
renciado e dinâmico, que aca-
bou sendo um sucesso e che-
gou a abrigar 43 pilotos durante
o ano, desde aqueles que se
concentraram apenas nesta mo-
dalidade, como concorrentes
oriundos das categorias Light e
Challenge. Aliás, esta categoria
é excelente para os novatos cor-
rerem juntos com os pilotos ex-
perientes e turbinarem o apren-
dizado.

Quatro pilotos estavam em

condições de sair campeão des-
ta nova categoria. Alberto Ota-
zú liderava, seguido de Nelson
Reple, Geison Granelli e Fábio
Cunha, grande ausência nesta
etapa. Um dos diferenciais des-
ta corrida final é que não foi uti-
lizado o Lastro do Sucesso,
quando os seis primeiros do
certame levavam da segunda até
a quinta etapa um peso extra de
10 quilos, ou seja, eram lastrea-
dos com 110 quilos. Agora to-
dos os pilotos estavam equali-
zados e largariam com o peso
mínimo de 100 quilos.

A exemplo da primeira prova
do ano, na última etapa houve
tomada de tempos para a forma-
ção do grid de largada, mas des-
ta vez com direito a apenas uma
volta lançada. Relembrando, da
segunda até a quinta etapa a
pole position foi sorteada (Luck
Dog) entre os pilotos que com-
pareceram em todas as provas,
enquanto o restante dos pilotos
largava pela ordem de posição
no campeonato. E a pole positi-
on ficou justamente com o líder
Alberto Otazú, enquanto Reple
largava em quinto e Granelli em
sétimo.

Otazú saiu liderando, e sen-

do empurrado por Rogério Ce-
bola e Leonardo Ferreira, que
aproveitou o vácuo para fazer a
volta mais rápida (1min00s019).
Pensando que fosse chover, Al-
berto Cesar e Cebola fizeram
logo a Joker Lap e na volta pe-
garam muito tráfego. Ferreira
aproveitou e assumiu a ponta, e
quando fez a sua volta mais lon-
ga foi a vez de Fábio PL liderar.
Enquanto isto Otazú ficou pre-
so atrás de Nelson Reple, que
fazia um traçado defensivo, e
com isso acabou perdendo o
vice-campeonato, pois não fez
a sua Volta Coringa e seria pos-
teriormente desclassificado. Na
última volta Rogério Cebola fez
o ataque final sobre Fábio PL,
que venceu por apenas 47 milé-
simos de segundo de folga. Em
terceiro, a apenas 0s158 ficou
Ferreira, seguido de Otazú, Gra-
nelli e Marcelo Costa.

Com este resultado Alberto
Cesar se tornou o primeiro pilo-
to no RKC a ser campeão em
duas categorias na mesma tem-
porada. Ele somou 135 pontos,
26 de vantagem sobre Geison
Granelli, o vice-campeão. Nel-
son Reple ainda ficou em ter-
ceiro, com 105 pontos.

Nesta etapa de encerramen-
to da 10ª temporada do RKC, a
fabricante de fechaduras Imab
presenteou os campeões das
três categorias e ainda sorteou
entre os três primeiros coloca-
dos no campeonato de cada ca-
tegoria um macacão Corsa per-
sonalizado, que acabou ficando
com Leonardo Ferreira.

A exemplo da etapa anterior,
o piloto que fez a pole position
mais rápida do dia, Geison Gra-
nelli, ganhou uma camiseta per-
sonalizada da Harderthan. E o
autor da volta mais rápida entre
todas as três categorias, Alber-
to Otazú, levou um par de luvas
personalizadas da DKR.

Outra atração de final de
campeonato foi a mini palestra

sobre Patrocínio, proferida por
J. Alberto Otazú, seguida das
Dicas de Alta Performance com
Rental Kart por Alberto Otazú,
que geraram várias perguntas.

O que é o RKC
O Racing Kart Club (RKC),

um clube de companheirismo do
Rotary Club Ponte Estaiada São
Paulo (Distrito 4.420), fundado
pelo clube satélite Kartódromo
de Interlagos 10 anos atrás, tem
como finalidade estender o com-
panheirismo para as atividades
do kartismo.

Além de organizar e promo-
ver a pratica do esporte, o RKC
tem em um de seus pilares as
ações sociais realizadas em prol
daqueles que mais necessitam,
arrecadação de alimentos e ma-
teriais de limpeza e higiene para
asilos, doação de cadeiras de
rodas e de brinquedos para cri-
anças carentes. Parte das ins-
crições dos kartistas é destina-
da para atender a campanha
“End Polio Now”, com a compra
e distribuição de vacinas con-
tra a poliomielite.

Agora, além de ser um dos
mais divertidos e fortes certa-
mes do kartismo amador, o RKC
tem uma competente equipe
para a participação de provas
Endurance, onde tem se desta-
cado com excelentes resultados.

O RKC tem o apoio de Imab,
Sporting Comfort, Rolley Ball,
Porto Penha Food Park, Speed
Truck e Ecoposte.

Confira o resultado da últi-
ma etapa da categoria Stock: 1)
Alberto Otazú, 18 voltas em
18min20s557; 2) Rogério Cebo-
la, a 0s024; 3) Leonardo Ferrei-
ra, a 2s350; 4) Fernando Teles, a
2s430; 5) Fábio PL, a 4s839; 6)
Sérgio Compain, a 4s952; 7) Nel-
son Reple, a 8s888; 9) Jorge Fe-
lipi, a 14s053; 10) Henrique Luis
Lemos, a 1 volta.

Pontuação final da catego-
ria Stock do RKC: 1) Alberto
Otazú, 159 pontos; 2) Fábio PL,

126; 3) Leonardo Ferreira, 119;
4) Nelson Reple, 108; 5) Henri-
que Luis Lemos, 99; 6) Geison
Granelli, 96; 7) Fernando Teles,
93; 8) Rogério Cebola, 83; 9) Jor-
ge Filipe, 76; 10) Fábio Cunha,
66; 11) Andrez Velasco, 51; 12)
Gustavo Pincelli, 41; 13) Eduar-
do Fiaminghi e Fábio Noronha,
39; 15) Sérgio Compain, 35; 16)
Fernando Francheschi, 28; 17)
Igor Mori, 23; 18) Eduardo Bar-
bosa, Henrique Morbi, Beto Di-
cker e Fábio Gudima, 20; 22)
André Oliveira, 19; 23) Cayto
Grotkowsky e Fernando Unter-
pertinger, 18; 25) Unnion Lee, 16;
26) Luiz Cazarré, 14.

Confira o resultado da últi-
ma etapa da categoria Light: 1)
Marcelo Costa, 18 voltas em
18min27s672; 2) Alexandre Por-
che, a 4s938; 3) José Mauro
Claudino, a 8s296; 4) Miguel Sa-
cramento, a 9s813; 5) Thiago

Fabio PL e Alberto Otazu categoria Stock
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Thiago Meirelles e Alexandre Porsche categoria Light
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Geison Granelli e Alberto Otazu categoria Challenge
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Provas com muitas disputas

Pilotos de alto nível participam do RKC
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Alberto deu paletra sobre dicas de pilotagem

Meirelles, a 14s624; 6) Geison
Granelli, a 15s083; 7) Caio Terra,
a 18s630; 8) Andrea Senigalia, a
23s896; 9) Arthur Martins, a
26s544; 10) Hélio Matias, a
34s031.

Pontuação final da categoria
Stock Light do RKC: 1) Alexan-
dre Porche, 136 pontos; 2) Thia-
go Meirelles, 130; 3) Marcelo
Costa, 123; 4) José Mauro Clau-
dino, 102; 5) Miguel Sacramen-
to, 97; 6) Arthur Martins, 89; 7)
Caio Terra, 86; 8) Hélio Matias,
83; 9) Luiz Antônio Gouvêa, 81;
10) Luiz Henrique, 69; 11) Andrea
Senigalia, 65; 12) Ricardo Cesar,
59; 13) Edinaldo Santos, 54; 14)
Cassio Machado, 48; 15) Milton
Bifão, 47; 16) Fernando Assis, 46;
17) Rodrigo Silva, 43; 18) Renato
Piques, 33;  19) Jemis Weber, 32;
20) Daniel Hara, 31; 21) Bruno
Batista, 30; 22) Adolfo Soares,
29; 23) Thiago Meira, 25; 24)
Thiago Almeida 24; 25) Rodrigo
Batista, 22; 26) Elvis Lima, 20; 27)
Leonardo Barbosa, 19; 28) Nar-
ciso Veiga, 16; 29) Marcio Cal-
das e Marcelo Ferreira, 11; 31)
Thiago Barbosa, 9; 32) Fernan-
do Almeida, 7.

Confira o resultado da última
etapa da categoria Challenge: 1)
Fábio PL, 19 voltas em
19min58s393; 2) Rogério Cebola,

a 0s047; 3) Leonardo Ferreira, a
0s158; 4) Alberto Otazú, a 5s497;
5) Geison Granelli, a 5s519; 6)
Marcelo Costa, a 15s047; 7) Ale-
xandre Porche, a 15s263; 8) Fábio
Noronha, a 16s648; 9) Fernando

Teles, a 17s187; 10) Luis Henri-
que, a 17s248.

Pontuação final da catego-
ria Challenge do RKC: 1 ) Al-
berto Otazú, 135; 2) Geison Gra-
nelli, 109; 3) Nelson Reple, 105;
4) Fábio PL 98; 5) Leonardo Fer-
reira, Guto Oliveira e Marcelo
Costa, 88; 8) Fábio Cunha e Fer-
nando Teles, 87; 10) Rogério
Cebola, 81; 11) Arthur Martins,
75; 12) Alexandre Porche, 71; 13)
Hélio Matias, 62; 14) Gustavo
Pincelli, 55; 15) Fernando Fran-
cheschi, 54; 16) Maurício Rigo-
lo, 52; 17) Andrez Velasco, 44;
18) Pedro Baptista, 41; 19) Fá-
bio Gudima, 38; 20) Fábio Noro-
nha, 32; 21) Henrique Morbi, 31;
22) Miguel Sacramento, 29; 23)
Sérgio Compain, 25; 24) Cayto
Grotkowsky, 23; 25) Luiz Gou-
vêa, 18; 26) Ivan Janjacomo, 15;
27) Cassio Machado e Renato
Piques, 14; 29) Thiago Meira,
13; 30) Eduardo Barbosa, 12; 31)
Everton Leão, Fábio Perez e Fer-
nando Almeida, 9; 34) Igor Mori,
Thiago Meirelles e Thiago Al-
meida, 8; 37) Gilson Fernandes
e Caio Terra, 6; 39) Davi Men-
des, 5; 40) Jemis Weber, 4; 41)
Narciso Veiga e Rodrigo Batis-
ta, 3, 43) Bruno Batista, 2.

V i s i t e
www.rotaryspponteestaiada.com

Visite www.rkcracing.com.br
Curta www.facebook.com/

pg/RKC-Racing-Rotary-Club-
Sp-Ponte-Estaiada

Curta www.instagram.com/
rkckart


